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APRESENTAÇÃO

ASPECTOS DO PLANE J.AMENTO E DO ORÇAMENTO DOS ESTADOS

De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários Es_
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
.integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
mutuo das experiências de elaboração e implementação de planos,
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comitantemente, torna-se necessária uma análise mais precisa dos
elementos orçamentãrios e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, uma análise pre
liminar do sistema de planejamento e da situação orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado ã base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJAMEN
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.

Foi preparado com o objetivo central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con
solidação do seu sistema de articulação com os Estados e Municí
pios.

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten
sões de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti
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2.

do ae proporcionar uma visão global das experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vários Estados, particularizando-se

ainda o quadro atual dos planos em execução»

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e financeL
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra era dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas qr
çamentãrias. De forma sistemática foram ider.tifiçadas as varia
veis principais e abordados os itens ma is importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãrio, endividamento dos Estados, etc., de modo a obter-se uma
adequada base de referência para estudos posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos intere£
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re
giões.

A fim de permitir uma abordagem regional, os dados cr
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regioões do país: NORTE (Acre, Amazonas e ?arã), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paranã, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiãs e Distri
to Federal) .

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
os principais itens que foram objeto de analise e define os
critérios que presidiram a elaboração do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado
ou Região.

0 trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
da pelos seguintes técnicos do IPLAN: Demóstenes Silvestre For,
nandes Filho, Fernando José de Almeida, Ivan Jose Barbosa Li-
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mar Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação d
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

Colaboraram ainda na execução do trabalho os têcni
cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de ir.aic de 1972

Superintendente do IPLAN
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NOTA METODOLÓGICA

Os prazos fixados para a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, impuseram a equipe uma compreensível concen

traçao de esforços a fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançadoo nao obstante a limitaçao de tempo. Considerando a
enorme massa de dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixação de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, além da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigrãficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de

a , GUcrC/o uuviLacixcos sojlxCj. cacifo aos pa.ra
aquela reunião.

.Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi_
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Ealanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes ã análise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi_
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados
nos aspectos orçamentârios:

Receitas Procrias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Operações de Crédito estão incluídas no conceito.
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Saldo Orçaraontário Efetivo: Representado pelo Saldo Or

çan>entario (Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções de Crédito.  

RgÇeita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re

ceita de. Capital menos as Operações de Crédito.

Financiamento das Despesas de Capital: O modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentario (SO), este último tomado com o si
nal contrário, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC 4- RKe + OC + (SO) (-1)

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferencias" re
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (IUEE), sobre Mine -
rais (IUÍI) , ?xuxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores ' "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pró
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com base em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola
ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re -

feridos.

MlMST%25c3%258d.nO
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BelaçdQ cios Volume:; Sao os seguintes os Volumes componentes do

Estudo, segundo o-s Fstados c Regiões:

FSTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME

ACRE — 1
AMA ZONAS -• 2
PAPÁ - 3
PEGIÃO NORTE — 4

NAPANHÃO — 5
PIAUÍ - 6

CEARÁ — 7
RIO G. DO MORTE - 8

PARAÍBA *■ 9
PERNAMBUCO 10
ALAGOAS —• 11
SERGIPE -* 12
BAHIA - 13
PEGIÃO NORDESTE 14

MINAS GEPAIS — 15
ESPÍRITO SANTO - 16
PIO DE JANEIRO . - 17

GUANABARA 18

SÃO PAULO - 19

REGIÃO SUDESTE - 20

PARANÁ — 21

SANTA. CATARINA - 22

RIO G. DO SUL — 23

REGIÃO SUL 24

MATO GROSSO — 25

GOIÁS - 26

DISTRITO FEDERAL — 27

RECtÃ(”i C ENT ^O-GESTE 23
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A - 0 PLAJE JAMENTO ESTADUAL DO MARANHÃO

O cuadro e o organograma seguintes apresentam as linhas

gerais da estrutura e evolução do sistema de planejamento do Esta

do do Maranhão. Sao descritos, igualmente, os aspectos básicos re

ferentes ao atual plano de desenvolvimento estadual. Em anexo, são

apresentados em forma mais detalhada, outras informacoes pertinen-

tes ao sistema de planejamento do Estado.
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ESTADO DO MARANHÃO

Evolução do Sistema de Planejamento

ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1958 Lei 1.606 de
14/06/58 Criação do Conselho Deliberativo eda

Comissão de Planejamento do Estado.

1961 PLANO DE REIVINDICAÇÕES DO ESTADO DO
MARANHÃO - 1961/65

1966 PLANO DE EMERGÊNCIA

Lei 2.669 de
29/07/66 Revogação da Lei 1.606 de 14/06/58 e

criação da SUDEMA ( Superintendência
de Desenvolvimento do Maranhão)

Decreto 3.417
de 10/11/66 Regulamentação da Lei 2.669 de

29/07/66

Decreto 3.444-
E de 31/12/66 Aprova o sistema de classificação e

remuneração de cargos dos servidores
da SUDEMA

1967 Decreto 3.669
de 29/12/67 Organiza a estrutura interna da

SUDEMA

1968 Decreto 3.706-
A de 30/01/68 Altera a remuneração dos servidores

da SUDEMA

1971 Lei 3.142 de
15/06/71 Altera a estrutura organizacional e

funcional dada ã SUDEMA pela sua Lei
de criação, basicamente na sua estru
tura de orgão controlador e repassa-
dor de recursos
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ANO LEI OU- DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1971 Decretos 4.446
de 30/06/71. e
4.470 de
05/07/71

Lei 3.173 de
30/09/71

Decreto 4.555
de 29/10/71

Regulamentam a Lei 3.142 de 15/06/71

Criação do IPEI (Instituto de Pesqui.
sas Econômico-Sociais e InformãtjL -
cas)

Regulamentação da Lei 3.173 de
30/09/71

PLANO DE GOVÊRNO - 1971/74 ( em ela
boração) .
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1. QUADRO ATUAI, DO PLAPEJAMENTO DO ESTADO DO MAPlANHÃO

O orgao central do Sistema de Planejamento do Estado é a

Superintendência do Desenvolvimento do Maranhão, que tem por fun

ção estabelecer, as diretrizes políticas do desenvolvimento do Es

tado, a elaboração de Planos e ainda atividades de coordenação,

O sistema conta ainda com Entidades Setoriais, compostas

pelos orgão de administração direta e indiretazresponsáveis pela

execução de programas e projetos e pelas Assessorias de Programa

ção e Orçamento - APO - existente em cada unidade executora do

Programa de Governo e urna Entidade de Informação Estatística ; Ins

tituto de Pescuisas Sconômico-Sociais - IPEI - que tem a seu cargo

efetuar direta e indiretamente, estudos e pescuisas de natureza

sócio-economicos necessários à programação global e setorial do Es_

tado.

2. PLANO DE GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO - 1971/7k

0 Plano de Governo do Estado do Maranhão - 1971/7’»-,

fundamente-se na "importância do planejamento como apropriado meio

de compatibilizar da melhor forma os recursos sempre limitadamente

disponíveis, em áreas subdesenvolvidas, ao atendimento das numero

sas demandas da ordem economica e social”.

A. caracterização do modelo de desenvolvimento cue orien

tou no Estado as opçoes de política economica, parte de uma pers-

pectiva histórica relativa ao ”processo de elevação dos padrões eco
z II ~ .

nomico-sociais da humanidade nos últimos 200 anos: a expansao in

dustrial, induzida pelo processo de capita.lizaçao do Setor Primá

rio. Assim, a industrialização constitui uma segunda etapa do pro

cesso de desenvolvimento auto-sustentado, em que a expansao do Se

tor Primário assegura-lhe o fornecimento de insumos básicos, e mej?

cado consumidor para seus produtos.
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Eesta ordem de prioridades o “fator de desenvolvimento

auto-sustentável” no Estado foi identificado como sendo o Setor

Primário, em oue se concentra cerca de 80^ da’população estadual e

onde existe em disponibilidade os fatores terra e mao-de-obra.

Dessa forma a ênfase dada ao Setor Primário justifica-se

como sendo o “único oue oferece viabilidade, devidamente propelido,

de expandir-se. gerando um processo auto-sustentável de crescimen

to económico, capitalizando-se, ampliando o mercado interno ’para

manufaturas, induzindo industrialização e, através desta, o Setor

Serviços e aumentando as taxas de urbanização, em oue se aplicari

am os excedentes da mão-de-obra agrícola, com o cue seria possível

uma tecnificaç.ão económica nova da força do trabalho no próprio Se

tor Primário, conducente a novos saltos na produção agrícola do Es

tado”.

0 Plano de Governo estadual tem a seguinte estrutura:

a) Pré-Diagnóstico da Situação Económica e Social do Es

tado;

b) Filosofia do Plano:

c) Programas Prioritários:

d) Programas Complementares; e

e) Programação Financeira.

0 Pré-Diagnóstico, em seu aspecto macro-económico, acen

tua a dependência da evolução da Renda Interna para com as ativida

tes agropecuárias, oue tem sido, nos últimos anos, o setor dinâmi

co da economia estadual.

Em “Filosofia do Plano” é apresentado um esboço do mode

lo de desenvolvimento adotado para o Estado, e no qual se enauadra

a opção de concentrar todo o esforço desenvolvimentista no      

Primário.



Para os "Programas Prioritários” e "Programas Complemen

tares , são descritos os objetivos, as metas, os sub-programas, os

orgãos participantes e de apoio, assim como os recursos financei

ros estabelecidos para cada programa.

3. OBJETIVOS E ESTRATÉGIA GERAL  

0 objetivo do Plano de Governo estadual é de "expandir a

criação da riqueza e estabelecer critérios mais justos em sua dis

tribuição, de forma a assegurar que a crescente prosperidade do Es

tado se traduza na elevação dos padrões de vida de toda a popula

ção", Para tanto, a estratégia.adotada, partindo da identificação

do "fator de desenvolvimento auto-sustentável" - o Setor Primário

- induziu ”a concentração do apoio do Poder Publico sobre o maior

número de empresas agrícolas pequenas e médias e de dimensão fami

liar, reforçando-lhes a capitalização e a técnica de trabalho, a

fim de que, elevando-se sua renda, enriqueça-se o Estado, ampliasse

o consumo de manufaturados, introduza-se a industrialização e se

esforça a capacidade de investir do Governo".

4. ESTRATÉGIA SETORIAL E PRIORIDADES

Consoante a diretriz principal da ação do Governo, a di

namização do Setor Primário, a programação governamental foi des

dobrada em Programas Prioritários compreendendo a Agricultura e Re,

cursos Naturais, e Programas Complementares, compreendendo os se

guintes setores: Transporte, Energia, Comunicações, Saneamento, In

dústria, Serviços, Educação, Saúde, Habitação, Urbanização, Bem Es,

tar Social e Administração

Tanto para os Programas Prioritários como para os Comple,

mentares, são apresentados, os objetivos, as metas, a descrição

dos sub-programas, a área de atuação, os órgãos participantes e de

apoio e os recursos financeiros exigidos para cada programa.
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Para efeito da análise das prioridades, os diversos seto.

res foram agrupados em Atividades-Meio, Infra-Estrutura Social, In

fra-Estrutura Física e Setores Produtivos, Merece destaque o volu

me de investimentos destinados aos Setores Produtivos (56,5$) e

dentro deste a parcela destinada a Agricultura e Recursos Naturais

- 52,7$ dos investimentos totais. ..

Sao os seguintes os Investimentos Globais para o período

1971/74:
($)

ATIVIDADES MEIO 2,1

Administração 0,8

Serviços 1,5

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 52,0

Educação 4,7

Saúde 1,6

Habitação 14,1

Urbanismo 1,2

Bem Estar Social 0,4

Saneamento 10,0

INFRA-ESTRUTURA FÍSICA 29,2

Comunicações 0,9

Energia 13,3

Transportes 15,0

SETORES PRODUTIVOS 3o, 8

Agricultura e Rec. Naturais 32,7

Indústria M

TOTAL 1°qz£
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5- DISPÊNDIOS E RECURSOS

O Programa de Governo para o quadriénio 1971/74 comprome.

te recursos da ordem de Cr$ 1.223,8 milhões. Desse total, 41,4^ se

rão provenientes da Receita Estadual, incluindo os fundos de parti

cipação estadual e especial. 0 percentual de 58,6< provirão de fon

tes de recursos externos, assim discriminados:

26,3^ oriundos de Operações de Crédito a serem reali

zadas J

22,3y oriundos de "Auxílios e Convénios a serem firma.

dos com a União".

As tabelas I, II e III apresentam os investimentos pre

vistos para o período, por origem dos recursos, e a aplicação por

programas*.

TABELA I

Investimentos previstos cara o período 1971/74

VALOR
■ Origem dos Recursos Cr$ milhões

1 - Recursos próprios de Investimento

(50"’ da Receita Estadual) 506,5 41,4

2 - Operação de Crédito e Repasses 444,5 56,5

3,- Auxílios e Convénios (União) 272,8 22,3

Total 1.225,8 100,0

Fonte: Diretrizes Gerais do Programa de Governo.
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TAPELA II •

Fonte: Diretrizes Gerais do Programa de Governo

—<1.Q—_ previstos para o n e r í o d o 1971 /7 ‘1

Origem dos Recursos
VALOR

Cr$ milhões £

1 - Fundo de Participaçao 227,0 2J.8

2 - Fundo Especial 155-0 16.3

3 - Imposto Único s/Minerais 1.8 0.2

1 - Arrecadacao D4reta 102.0 12 1

r - Fundo Rodoviário 112.0 11.7

6 - Fundo de Eletrificação 22,0 2,3
■7 _ yyp 311,0

TOTAL 955,8 100,0
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Estado do Maranhao. Investimentos por Programas - 1971/74

(Em Cr$ milhões)

TABELA III

Fonte: Diretrizes Gerais do Programa de Governo.

CRI G E M DOS RECUR SOS

programas
ESTADUAIS FEDE?AIS

OP^RAí
créd:

\ DE
:ío T 0 TAL

VALOR
1

VALOR VALOR VALOR i í

Agricultura e Recur

sos Naturais 175-0 U,5 60.5 4,9 165,5 15,5 400,8 52,7

Transportes 115.0 9.2 40,0 5,5 50,0 2,5 185.0 15.0

Energia 25,0 1-9 140.0 11,4 - - 165.0 15,5

Comunicações 2.0 0,2 - - 8,0 0,7 10,0 0.9

Saneamento 55.0 2.9 20,0 1,6 67,0 5,5 ro fú 0 10,0

Indústria 26,0 2.1 - - 24,0 2.0 50,0 4,1

Serviços 14,0 1,1 2,5 0,2 - 16,5 1,5
 

Educação 49.0 4,0 8.0 0,7 - - 57,0 4,7
r
Saúde 17,0 1,4 2,0 0,2 - - 19,0 1,6

Habitação 25,0 1,9 - - 150,0 12,2 175,0 14,1

Urbanismo 15.-0 1.2 - - - - 15.0 1.2

Bem Estar Social 5-0 0,4 - - * - 5,0 0,4

Administração
L

LO 0,8 - - - - 9,5 0,8

total 506.5 414 272,8 22, 5 444,5 56,5 1225,8 100.0
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6. INSTRUMENTOS

O Plano de Governo estadual não faz referência explícita

aos instrumentos oue serão acionados para a consecução dos objeti

vos e metas propostas. Entretanto, em documentos apresentados no

Enconuro Nacional de oecreuarios do Planejamento - Brasília, dezem

bro de 1971 - explicita-se que "são instrumentos de execução os or

gãos públicos e particulares chamados a colaborar, através de con

vénios, na execução dos Programas.

Aaueles documentos fazem referência ainda ao sistema de

controle do Plano, cue compreenderá as seguintes fases:

a - acompanhamento da execução dos programas e projetos ;e

b - avaliação dos resultados;

No processo de acompanhamento e avaliação dos resultados,

serão observados os aspectos cuantitativos e qualitativos da execu

ção e funcionamento dos projetos e programas da seguinte forma:

a) ouanto ãs programações setoriais - pelas unidades

auxiliares do sistema:

b) quanto às modificações ambientais - pelas unidades

de Informação Estatística;

c) ouanto ãs metas do Plano de Governo^pela Unidade Cen

trai.



B - sTntese dos ASPECTOS ORÇAMENTARios e financeiros

DO ESTADO DO MARANHÃO



B £j.?TESE aspectos onç?.rTi]TÁP.ios r. r         s

DO ESTADO do PAPAIirÃO

1. Orçamento para 1972: 351,2 m-i i ji .—a------------------- ------------ milhões de cruzeiros

2 . Participaçao relativa da Receita Estaduai (Z) :

196 8 1970..... . . 19 7 2

s/Receita da Região 7,4 7,8 10,0

s/Receita Total dos Estados 0,7 0,8 1,1

3 • Crescimento da Receita Total em termos reais (% a.a.) :

Estado •

1968/70 + 11'n + - 1 l
o

1971/72 + 33'.8_____ + 18,1

4. Crescimento da Receita de Capital em termos reais (5? a.a.) :

Estado Região

, o + 28,4 + 32,1
1968/70 ---------- -----------—

+ 59,6 + 21,3
197 1/72 ---------- ------------ —

5 . Participaçao re 1 ativa na Rccaita Total (/>) •

TRANSFERENCIAS
ICM Total

1968

29,1 20 >7
50,118,713,717,727,11972

Partes dos Impostos Únicos s/Ener
e Lubrificantes, Minerais do País.(*)  - Inclusive Quotas

gia, Combustíveis



c Receita ...Própria "Per-Caní t =>' -
’ c—-------------- justado (Inclusive Operações de Crédito)

(+) 2,2 (-) 2,4

7.

1968 1970 1972

- s/R«c»c» "Per-Capita" da Reejj0 (2)
48,7 50,5 66,7

_ s/Receita "Per-Capita" do Total dos

Estados (£)
12,4 13,0 19,6

i
Receita de Transferência ’■ Per-Capita" do E s t a d n

 ma 1970 1972

  

8.
    
 
 

 
 

9.

 
 
 
  
 
 

10.

 

 
U.

 
12.

 
13.

 
14.

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita” da Região (Z) 110,0 134,7 167,5

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita" do Total dos Estados (%) 107,5 120,9 148,5

Despesas de Pessoal s/Despesa Total (%):

1968 1970 1972

Estado 30,3 28,6 19,0

Região 41,1 39,5 33,3

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

Despesas de Capital s/Despesa Total (%):
1968 1970 1972

Estado 40,3 39,0 50,9

Região 31,9 34,9 36,8

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

Composição da Divida em 1970

FLUTUANTE

(2) :

FUNDADA E>(TERNA
 

57,3 42,7 -

■ P a y- ♦- -í « í o r. « p o 1 ativa da Divida s /Re cei t c Total~1970-(%): 19,8

Operações de Credito s/Receitc

1968 1970 1972

1 Total (%'): - 0,2 17,2

Amortizações + Juros s/Receita - o t a 1 (°) 0,2 1,9 0,9

Superavit (r) ou Dif i te tiv° e a Rece

1968

ita Total

1970

(2) :



3/3

ESTADO do xaramhão

COMPARATIVO ENTRE RECEITA E DESPESA

1968/1972

68 65



00 ESTADO DO MARANHÃO

C - ANÃLISE DA SITUAÇÃO ORCAMENTÃRIA E FINANCEIRA



C* EITUACFQ OPCMTTTffPIA E FITIAHCEIPA

Po ESTADO DO M?. PAU PÃO

1« AVALIA.CA1O GLOBAL DQ ORCAMEUTO

1•1 O Orçamento or 197 2

O Orçamento do Estado do Maranhão, para o exercício finan
ceiro de 1972, fixa a despesa e estima a Receita no montante de
Cr$351,2 milhões.

1*1.1  Posicao Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e a Receita es
timada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao somatório
das Peceitas de todos os Estados e do Distrito Federal e ã Receita
da União, conforme se apresenta abaixo, prevêm uma melhoria relativa
do Estado para os anos 1971/72.Esta melhoria resulta principalmen
te do substancial incremento da Receita do Estado, em termos reais ,
estimada nos Orçamentos daqueles anos.

1968 1969 1970 1971 1972
Receita Fstadual/Receita
Região Mordeste (%) :

da
7,4 8,3 7,8 11,0 10,0

Receita Estadual/P.eceita
Estados (%):

dos
0,7 0,7 0,8 1,2 1,1

Receita Estadual/Receita
União (%):

da .
0,7 0,8 0,7 1,3 1,1

Os gráficos n<?s. I, II e III apresentados no Anexo I do Vo
lume 14, mostram. a posição relativa da Receita do Estado, nos anos
19 68, 1970 e 1972 , com relacao aos demais Estados da P.egiao Mordeste,
ao somatório das Receitas de todos os Estados e do Distrito Federal

e ã Receita da União.

1.1.2 Evolução da Receita em termos reais

A Receita em termos reais, como indicam os dados abaixo,a-

presenta duas tendências de
dades bem diferenciadas.

índice (1968=100)
Acréscimos anuais (%)

1/ Tabela BR-1.3, 1.4 e 1.5
cia BR- encontram-se no

, o ô 1 q apresentadas no anexo II des2/ Tabelas MA- 1.2 e 1.3,

crescimento' cujos dinamismos tem muensi

1968 1969 1970 1971 1972

100 125 123 206 221

- + 25,0 -1,4 + 66,8 + 7,4

Todas <as tabelas citadas com a referên
!XO II, do volume 14
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A tendência refprpn+-oe aos anos de execução orçamentaria, com
taxa de crescimento da ordem i o oo. j10,9%, segue de perto o comportamento
observado na Região e Total rC4.a^An * i .a cos Estados. A relativa aos anos de previ,

sao orçamentaria, com taka (*)  de 34,2% evidencia uma espectativa de

crescimento bem mais acelerada que a prevista para a Região e Total dcs

Estados no mesmo per'iodo, como ressalta o quadro abaixo:

Região

Total dos Estados-

Estado

(*) ?xS taxas de crescimento para o período de previsão orçamentaria
foram calculadas com base no ano de 1970. Este procedimento vi
sou correlacionar as tendências diversas assumidas nos sub-perí
odos 68/70 e 71/72, construídos respectivamente com dados.de ha

lanço e previsão orçamentaria.

dados.de
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Evolução da Despesa em termos reais

A evolução da Despesa em termos reais, de
acordo com dados abaixo, mostra uma tendência regularmente ascenden
te, ao contrario da observada para a Receita:

1968 1969 1970 1971 1972

índice: 100 126 129 210 226
Acréscimos anuais: (%) + 25,8 + 2,5 +63,2 + 7,4

Para o sub-período 1968/1970, observa-se um acréscimo de
13,5% a.a., superior ao da Receita,(11,0% a.a.) no mesmo período, in
duzindo Déficit Orçamentãrio em 1970.

O gráfico abaixo apresenta o crescimento, em termos reais
da Desr>esa do Estado, da Despesa da Região e do Somatorio das Despe-
sas dos-Js-tados e do Distrito Federal.

Região

Total dos Estados ----------------

Estado

¥ Tabelas MA - 1.2. e 1.3.

Tabela BR - 3.1'



2. ANÁLISE DA RECEIta

A analise da Receita se desdobrara em duas etapas:

analise segundo as categorias económicas

“ analise 'segundo a origem

Neste segundo sub-ítem serâ dado destaque ao ICM e às Trans

ferências e sua posição relativa no Orçamento.

2.1. Analise segundo as categorias económicas

0 gráfico n9 V ,Anexo I,Vol. 14, mostra as Receitas dos Es,

tados da Região desdobradas em Correntes e Capital.

0 Estado do Maranhão apresenta uma distribuição onde sedes

taca a menor participação das Receitas Correntes no Total de Recei_

tas em comparação as observadas para a Região e conjunto dos Estados

e Distrito Federal.—^

Contudo, os três níveis acima (estadual, regional e nacio

nal) apresentam a mesma tendência de diminuição da importância rela

tiva das Receitas Correntes e benefício dos de Capital.

1./ Tabela BR - 2.6
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* em termos reais das Receitas Correntes

  e Capital

Como jã se verificou, a Receita Estadual, em termos reais,

cresceu a taxa de 10,8% a.a. no sub-período 68/70 e apresentou pre

visões de 34,2% para o sub-período 71/72.

Como a evolução das Receitas Correntes se fez respectiva -

mente às taxas de 4,0 e 17,1%, torna-se evidente que o dinamismo ob

servado na Receita se deveu ao desempenho das Receitas de Capital ,

em que pese a menor participação (38,9% em media) destes recursos.

As Receitas de Capital apresentaram taxas bem mais eleva

das que as constatadas para a Receita Total e uma tendência ascen -

dente ao longo do período, alem de prever uma aceleração no seu

ritmo de expansão no final do período, passando de uma taxa de 28,4%

a.a. no sub-período 1968/70, para 59,6% a.a. em 1971/72 .

O quadro a seguir mostra a evolução, em termos reais, das

Receitas Correntes e de Capital^—/

Receita Corrente e de Capital

N9 índice - 1968 = 100

receita

ANO

corrente CAPITAL

1968 100 100

1969 110 167

1970 108 165

1971 138 392

1972 148 420

1/ Tabela MA - 1.1
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. A_Çomposição Percentual da Receita segundo as

categorias económicas
 

0 ritmo de crescimento mais acelerado das Receitas de Ca

pital conduziu à modificações na composição do Total de Receitas, com

um sensível declínio da participação relativa das Receitas Correntes,

como mostra o gráfico abaixo

i/ Tabela MA - 1.1



comportamento acima descrito das Receitas de Capital ê

explicado, como será visto a seguir, pela evolução das Operações de

Credito e pela evolução mais acelerada das Transferências de Capi -

tal em relação às Transferências Correntes, os principais elementos

componentes das Receitas de Capital.

2 •2 • Análise segundo a Origem

0 gráfico n9 VI apresentado no Anexo I do Volume 14,
mostra a comparação da composição das Receitas dos Estados e da Re
gião, desdobradas em Próprias e Transferências, situando-se o
Maranhão como um dos estados nordestinos de maior dependência ãs
Receitas de Transferências

2.2.1. Evolução em termos reais das Receitas Próprias e
Transferências

A evolução das Receitas Próprias, em termos reais, identi.
fica para o sub-período 1968/70 (dados de Balanço) uma tendência as
cendente, 13,5%a.a.. Para o sub-período 1971/72 a estimativa das
Receitas Próprias mostram-nas crescendo a uma taxa ainda mais eleva
da, da ordem de 34% a.a., embora em 1972 haja um pequeno decréscimo

de -2.3% em relação a 1971. Os dados abaixo mostram essa evolução-r

1968 1969 1970 1971 1972

índices (1968=100): 100 125 129 237 231

Acréscimos anuais: (%) + 24,6 + 3,3 +83,8 - 2,3

0 comportamento observado para as Receitas Próprias no

primeiro sub-período reflete a tendência ascendente do ICM, que
cresceu 32% em termos reais. Jã no segundo sub-período, os conside
ráveis incrementos previstos nas "Operações de Crédito" (0,4 Cr? mi
Ihões para Cr? 60,3 milhões ) e nas "Outras Receitas" (3,5 Cr? mi
lhões para 20,1 Cr? milhões) justificam o elevado ritmo de cresci -

mento das Receitas Próprias.

1/ Tabela BR - 2.2
2/ Tabela MA - 2.2
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O gráfico abaixo apresenta o crescimento em termos
reais das. Receitas. Prõgrias_do^staáo/ da Região e do total de
todos os Estados e Distri tn ..Federal. V Constata-se que as Recei
tas Próprias do Maranhão estão crescendo a um ritmo mais intenso
que as medias regional e nacional. Enquanto as Receitas Próprias
do Estado estão crescendo a 22,3% a.a., a Região Nordeste tem as

suas Receitas Próprias evoluindo a 14,5% a.a., e os Estados como
um todo, a 10,9% a.a.?

1/ Tabela BR - 2.1
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em termos reais, no sub-período
, 1% a.a. As previsões

mostram-nas crescendo a uma taxa de 33,7%
com aquela observada nas estimativas das

As Transferências, <
1968/70 cresceram a uma taxa da ordem de 8,8
para o sub-período 1971/72

a.a»/ taxa esta comparável
Receitas Próprias.

Transferências
0 quadro abaixo representa o ritmo da evolução das

para o Estado:

1968 1969 197 0 1971 1972

N9s índice:s 100 125 118 177 212
Acréscimos anuais: (%) - + 25,4 - 5,6 +49,8 ’ + 19,3

O gráfico seguinte apresenta a evolução, em termos
reais, das Transferências recebidas pelo Estado, pela Região e pelo
Total dos Estados e Distrito Federal.^ É verificado então que o Ma
ranhão está tendo as suas Receitas de Transferências evoluindo mais
rapidamente que a Região Nordeste e os Estados como um todo. Em ter
mos de taxa de crescimento, o Maranhão tem as suas Transferências
crescendo a 20,6% a.a., a Região Nordeste a 9,2% a.a., e os Estados
a 12,3% a.a.

Região

Total dos Estados --------------

Tabela MA-2.2
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2.2.2. ICM 

0 ICM, principal componente das Receitas Próprias, contri.
buiu para o Total de Receitas, estadual, no período 68/70, com cerca
de 46,0-6. No sub-periodo subsequente espera-se um forte declínio na
quela participaçao, atingindo jã em 1971 somente 27,3%.-/

Em termos reais o ICM, no sub-período 1968/70 cresceu a
uma taxa de 14,9%a.a. Para os dados de previsão espera-se uma rela
tiva estagnação, pois em 1970 o ICM foi de 93,8 Cr$ milhões e em
1972 estã estimada em apenas 95,0 Cr$ milhões a preços de 1972.

O gráfico a seguir compara a evolução do ICM no Maranhãp,
com a sua evolução na Região Nordeste e Total dos Estados—/, que se

apresenta bastante expressiva no primeiro sub-período, pois seu
ritmo de crescimento foi superior aos do Nordeste e Total dos Esta
dos da Federação. Nas estimativas para 1971/72 o ICM do Estado a-
presenta-se, como jã foi visto, quase estagnado, enquanto os valo -
res relativos aos somatórios dos Estados da Região e do Brasil man-
tem-se crescentes. Contudo, considerando-se todo o período em ana
lise, os dados do Estado situam-no numa posição intermediária, logo
abaixo da media verificada para a Região.

Região

Total dos Estados

1/ Tabela MA - 2.1
2/ Tabela BR - 2.2.1
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apresentado no Anexo I do Vol. 14,
total de Receitas para todos os Estados

O Maranhão tem
estar se distanci
participa menos
participação ain-

0 Gráfico n9 vil
mostra a proporção, do ICM no r 1 -
da Região Nordeste nos anos de 1968, 1970 e 197 2 .
uma das proporções ro.ais baixas, com o agravante de
ando da proporção média da região. Ou seja, o ICM

na Receita que a media regional, e tem em 197 2 uma
da menor que nos anos anteriores.

2-2.3 - A Composição Percentual da Receita Se
gundo a Origem

As receitas Próprias e as Transferên
cias tem ritmos de crescimento muito semelhantes, de modo que a com
posição da Receita tem permanecido estável ao longo do período em
analise.

No sub-período 1968/70, o ICM corres
ponde a quase totalidade das Receitas Próprias. No sub-período se
guinte o ICM diminuiu substancialmente sua participação na Receita íb
tal,mas as "Operação de Crédito",e "Outras Receitas" compensaram es
ta diminuição de modo a manter estável a participação das Receitas
Próprias no total das Receitas. 0 gráfico a seguir ilustra a estabili
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As Transferências e sua Posição Rela
tiva no Total das Receitas

As Transferências apresentam-se com
uma participaçao relativa ao Total das Receitas ligeiramente decres
cente para os dados de Balanço, passando de 52,3% em 1968 para 50,2%
em 1970. Para os dados de Orçamento, há em 1971 estimativa de dimi
nuição da participaçao das Transferências (45,1%), mas em 1972 a es
timativa praticamente restabelece a posição alcançada em 1970,ou se
ja/ 50,1%.

Em conjunto, os Fundos constituem a
quase totalidade das Transferências no período 1968/70, mantendo a£
sim a mesma participação destas na Receita Total. Para os anos 1971
e 1972, as estimativas referentes aos Fundos levam a uma substancial
diminuição em sua participação na Receita Total. De uma participa
ção media de 51% em 1968/70, passam para 30% em 1971 e 31% em 1972.

Enquanto isto, as "Outras Transferên
cias" passam de uma participação na Receita Total de apenas 0,4% em
1968/70, para 15% em 1971 e 19% em 1972.

Transferências. 1
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~° Gráfico n9 VIII apresentado no Anexo I do Vol.14,
mostra a comparaçao das Transferencias recebidas pelos Estados da Re
giao Noroeste, relativa ao total de Transferências recebidas por to
dos os Estados aa Federação e do Distrito Federal.1 0 Maranhão tem
participação crescente no, total das Transferências, em decorrênciacb
ritmo intenso com que estão evoluindo, superior àqueles em que evoluem
os totais regional e nacional.

0 gráfico n9 IX apresentado no Anexo I do Vol.14, mostra a
participação dos diferentes Estados nas Transferências dos Fundos de Participa-
ção dos Estados e do Fundo Especial. 0 Estado do Maranhão tem a sua
participação mais elevada ao final do período, tornando-se um dos Es

2/
tados com maior participação no recebimento de recursos dos Fundos.—

0 quadro abaixo apresenta a participação relativa
do Maranhão no Total das Transferências e no Total dos Fundos?

1968 1969 1970 1971 1972

Transferências (%) 3,5 3,7 3,9 4,9 4,7

Fundos (%) 6,8 10,2 9,6 9,6 8,9

2.2.5 - Receitas em 1Termos "Per Capi-

ta11

Receitas Próprias Per-Capita:

As Receitas Próprias "per
media regional das Receitas Pró

As substanciais estima
e

são inferiores à
em todo período 1968/72.

Receitas Próprias nos Orçamentos de 1971 >
estimados para o Estado se aproximem

em termos "Per-capita".1 Em 1968

"per-capita" do Estado eram de 25,99 Cr$/habi-
Em 1972, as

capita" do Maranhão
prias "per-capita"
tivas de crescimento das
1972, fazem com que os valores 
da media estimada para a Região,
as Receitas Próprias
tante, ou 49S d. média re9ional de 53,32 Crí/habitante.
Receitas Próprias "per-capita" estSo estimadas em 55,53 crS/habrtau-

• Hp 83,3 0 Cr?/habitante. Ocorrendo aste, ou 67% da média regional de c •?/
• rplativa do Estado.sim uma melhoria da posição

1 Tabela BR - 2.5

2 Tabela BR _ 2.5.1



o Gráfico n9 X, apresentado no Anexo I do Vol.14,
mostra as Receitas Próprias Per Capita dos Estados Nordestinos, do
Total dos Estados e da Região Nordeste. Observa-se que as Receitas
próprias "per-capita" do Maranhão são as menores em comparação aoscte
mais Estados da Região."

Transferências "Per-Capita"

As Transferências "per-capita" em ter
mos reaiSj receoidas pelo Estado; apresentam-se para o período superio
res ãs Transferências "per-capita" calculadas para a Região Nordeste
e para o total dos Estados e Distrito Federal. Em 1968, as Trans
ferências "per-capita” eram de 28,45 Cr$/habitante,ou 110% da media
regional de 25,87 Cr$/habitante. Em 1972, as Transferências per-ca
pita estão estimadas em 55,66 Cr$/habitante, ou 167% da estimativa da
media regional de 33,24 Cr?/habitante. Havendo assim, uma projetada
melhoria da posição do Estado.

0 Gráfico n? XI apresentado no Anexo I do Vol.14,
mostra as Transferências "per-capita" recebidas pelos Estados compa
radas às da Região Nordeste e ãs do total dos Estados. A melhoria
da posição relativa do Maranhão dentro da região é facilmente consta
tãvel.

A análise da Receita evidencia a existência

de duas tendências.

- a primeira, para o período 1968/70, quando
as Receitas Próprias e as Transferências tem
uma evolução regular, mantendo aproximada-
mente as mesmas participações, e a evolução
das Receitas Próprias é reflexo da evolução
do ICM enquanto a das Transferências é repre
sentada pela evolução dos Fundos;

í Vide tabela BR - 2.3
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a se9unda, referente 'as estimativas constan
tes dos Orçamentos de 1971 e 1972,quando as
Receitas Próprias e as Transferências tem

previsões de crescimento muito mais eleva
dos (de 13,5% e 8,8% a.a. passam para 34,0%
® 34,7% a.a., respectivamente), e a rápida
expansão estimada para as Receitas Próprias
passa a ser reflexo da substancial evolução
das "Operações de Crédito” e "Outras Recei_
tas", e • expressivo crescimento das Trans
ferências passa a ser reflexo da evolução
das "Outras Transferências”.
—

Em resumo, as estimativas de expansão da re
ceita em 1971 e 1972 são resultantes dos e-
levados ritmos de crescimento previstos pa
ra "Operações de Crédito", "Outras Receitas

  ■
Próprias" e "Outras Transferências".

-                  
 
 

3. ANÃLISE DA DESPESA

A abordagem do item Despesa serã efetuada segundo:
 

3.1. - as categorias económicas

3.2. - as funções

  3.1. - Analise Segundo as Categorias Económicas

O Gráfico n? XII apresentado no Anexo I do Vol.14,
. - J dos Estados da Região Nordeste se-mostra a composição das Despesas aos

„ . 1 O Maranhão tem uma proporção degundo as categorias económicas.
moHna recrional. Sendo que em 196 8 egastos correntes menor que a media g

1972 é o estado com menor proporção de gastos correntes, e consequen
temente, o estado com maior proporção de gastos de capita .

1 Tabela BR - 3.3
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'1'1 jjíX21.uçao em Termos Reais das Despesas Cor -

rentes e de Capital

0 crescimento das Despesas Correntes, em termos r£

ais, no sub-periodo I968/7O foi de 14,9/ a.a. No sub-período 71/72,

as estimativas implicam em uma taxa de.crescimento mais elevada, da

ordem de 18,7 a.a..

A evolução,a preços constantes,dos componentes das

Despesas Correntes foi a seguinte:

- no período 1968/70, as Despesas com pessoal evo

luíram a 10,5/ a.a. enquanto as Outras Despesas

Correntes evoluiram a 19,4% a.a.;

- no período 1971/72, as Despesas com Pessoal têm

seu crescimento estimado em apenas 7*9/  a.a., en

quanto as Outras Despesas Correntes estão estima

das a evoluir em 27j9/ a.a..

0 crescimento das Despesas de Capital, em termos re

ais, apresenta-se bastante acentuado ao final do período (taxa da or,

dem de 11,7/ a.a. para o sub-período 1968/70, e 50,9/ a.a. para o sub

-período 1971/72).

0 quadro abaixo ilustra a evolução, em termos re -

ais, das Despes as Correntes e de Capital. —■

N9 ÍNDICS - 1968 = 100

\/ Tabela PIA - 5.2



n<? XII apresentado no Anexo I do Vol.14,
mostra a comparaçao tfas Despesas eom Pessoal para os Estados da Re-
glao. 0 Maranhao e o estado nordestino com menor proporçgo de gas
tos com Pessoal. “

3.1.2. - a Composição Percentual da Despesa

Segundo as Categorias Económicas

0 descompasso entre os ritmos de cres
cimento entre as Despesas de Capital e as Despesas Correntes determi
nou uma mudança na composição do Total das Despesas, com aumento da
proporção das Despesas de Capital, ao final do período, como eviden-

- 3 /cia o gráfico abaixo’;—'

2 Tabela BR -3.4
3 Tabela MA - 3.1
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‘ ~ Respesas com Pessoal e Capital em
Termos "Per - Capita”

As Despesas com Pessoal "per-capita",
em termos reais, mostram-se em expansão, passando de 16,13 Cr$/habi-
tantes para 21,12 Cr?/habitantes no período 1968/72. Em termos rela

tivos, a Despesa com Pessoal "per-capita" do Estado que em 1968 re
presentava 46% da media calculada para a Região Nordeste (35,44 Cr?/
habitante), devera elevar-se para 54% em 1972 dessa média(38,82 Cr?/
habitante) , o que indica que a estrutura do governo Estadual custa
menos por habitante que a media regional. 1

As Despesas de Capital "per-capita",
em termos reais, se elevam de 21,47 Cr$/habitante, para 56,39 Cr$/
habitante no período 1968/72. No mesmo período, as Despesas de Capi.
tal "per-capita" calculadas para a Região Nordeste passaram de 27,55
Cr$/habitante para 42,90 Cr$/habitante e, em termos relativos, os
valores para o Estado representam, respectivamente, 78% e 131% cbs va
lores para a Região. Dessa forma, o Governo Estadual pretende dis-
pender em formação de Capital cifras por habitante cada vez mais en
levadas chegando a ultrapassar os dados regionais, segundo as estima
tivas, em 1971 e 1972.1

3. 2. - Despesas Segundo Funções

Os setores, Governo, Administração

Geral e Financeira, Viação,Transportes e Comunicações e Educaçao e
Cultura, respondem no conjunto, por 83%, média no período 1968/70, e
66%, media para 1971 e 1972, do total das despesas do Governo Esta
dual. 2 Mas ha uma substancial alteração na composição das despesas
segundo função: a máquina administrativa tem sua participação dimi

nuída enquanto se eleva a participação dos gastos em transportes e
i ~ 4 a-nTpcípnta a participação relativa noeducação. O. quadro a seguir, aposenta F v .  . .

. pm coniunto e sua posição indivi-total de Despesas, destes setores, em conju .
, , . das alterações na composição da Desdual, permitindo a visuali^açao aas y

Pesa.

Tabelas MA - 3.4 e BR *
2 Tabela MA - 3.3.
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DESPESA SEGUNDO AS PRINCIPAIS FUNÇÕES 

(Despesa Total - 100%)

ANO_

SETORES GOV.ADMINISTR.
GERAL E FINANC.

VIAÇÃO TRANSP.
COMUNICAÇÕES

EDUCAÇÃO E
CULTURA TOTAL

1968 74,9 2,0 7,7 84,6
1969 67,3 6,4 7,0 80,7
1970 70,3 6,2 8,4 84,9
1971 26,3 27,6 15,3 69,2
1972 22,8 27,6 13,2 63,6
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4. ANÁLISE DO EQUILtBPTO nnr?.«•
Afj/L E_ ^INANCIZJAENTO das de SP e sa s

DE CAPITAL

4.1. Equilíbrio Orçamentãrio

4.1.1. Saldo OrçamentarínA/

O Saldo em Conta Corrente foi sempre positivo nos anos de

execução orçamentaria, enquanto que o Saldo em Conta Capital apre

sentou valores negativos. Apesar dos valores nominais do Saldo em

Conta Corrente estarem diminuindo, foram, nos anos 68 e 69, superio

res aos valores verificados na Conta Capital, resultando, então, em

superavit do Saldo Orçamentario (Receita-Despesa) , nos referidos ’

anos. Ja em 1970, verifica-se a ocorrência de um pequeno. Déficit ,

apenas 2,4% da Receita.

2/4.1.2 . Saldo Orçamentario Efetivo—

Como não houve "Operações de Credito" no período 1968/70,

(em 1970 foram de Cr$ 0,3 milhões, ou apenas 0,2% da Receita), o

Saldo Orçamentario Efetivo corresponde ao Saldo Orçamentario, sendo

pouco expressivo, tanto em termos absolutos como em relaçao à Recei_

ta. Para os anos 1971 e 1972, as previsões para realizaçao de "Ope

rações de Crédito" fazem com que o Déficit Orçamentario Efetivo se

torne significativo. O quadro a seguir permite observar a evolução
~ ,3/

do Saldo Orçamentario Efetivo em relaçao a Receita.-

a Supe
1/

1/

2/

ravit - (Tabela MA - 4.2).

Saldo Orçamentario = Receita-Despesa (Tabela MA 4.1)

Saldo Orçamentário-Efetivo = Saldo Orgamentário-Operações de Cré

dito (Tabela MA - 4.1)
- o n-ficit, e sinal C+) corresponde

Sinal (-) corresponde a 



C/21

Saldo Orçamentãric Efetivo/
1968■ II ■■ 1969 1970 1971 1972

Receita: (%) + 2,2 + 1,6 - 2,4 -18,4 -17,2

0 aumento do Defirit- .t Orçamentario Efetivo do Estado tam

bém pode sei? constatado em termos rpi a-Hvne» j juti-mios relativos aos demais Estados da
Região. Ê o que pode ser observado no quadro abaixo'.

1968 1969 1970

Saldo Orçamentario Efetivo/
Receita (NE) -10,9% -12,0% -11,6%

Saldo Orçamentario Efetivo/
Receita (MA) + 2,2% - 2,4% -17,2%

0 Gráfico n? XIV apresenta a relação entre o Saldo Orça-
- ~ 2/mentario Efetivo e a Receita para os Estados da Região Nordeste.—

Ê substancial o crescimento da proporção entre o Saldo Orçamenta-

rio Efetivo e a Receita, tanto em termos de evolução individual do

Maranhão, como em termos relativos aos demais Estados da Região.

4.2. Financiamento das Despesas de Cap ital

A primeira variável a ser analisada ê a Poupança em

Conta Corrente. 0 quadro abaixo mostraa Poupança em Conta Corrente

.. -2/
em termos relativos a Receita.

1968 1969 1970 1971 1972

Saldo em Conta Corrente/
Receita: •(%) +15,0 + 5,2 + 2,0 - 0,1 0,0

1/ Tabela BR - 4.1

1/ Tabela BR - 4.2

3/ Tabela MA - 4.2
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ObserVG- SG CTUp n Qnl/Qr-» i -
esta em continua diminuição, o que

de recursos para financiamento das

Capital esta decrescendo, no período 1968/70 e é nula pa

significa que a disponibilidade

Despesas de

ra 1971/72.

O Gráfico n. XV apresenta a relação entre o Saldo em Con

ta Corrente e a Receita para os Estados da Região Nordeste.Ve

rifica-se que o Maranhao tem seu Saldo em Conta Corrente em termos

relativos a Receita evoluindo na mesma tendência em que evoluem os

Saldos referentes aos demais Estados da Região. Observa-se ainda

que a posição do Maranhao em relaçao aos demais Estados ê favorã -

vel, pois em 1968 apresenta um significativo Saldo, em 1970 ê um 1

dos poucos Estados a conservar o Saldo positivo, e finalmente, em

1972 tem um saldo negativo porem muito diminuto.

Apos analisar a evolução da Poupança Corrente, ê necessã

rio identificar a sua participação no financiamento das Despesas

de Capital. É o que apresenta o quadro abaixo:

1968 1969 1970 1971 1972

Saldo em Conta Corrente /
Despesas de Capital: (%) +38,1 +13,2 + 5,0 0,3 0,0

parti

cipação
tal. Ê
vios de
positiva) e nos anos 71/72
rente e de Capital) o que si
de recursos

Facilmente se observa a substancial diminuição da
da Poupança Corrente no financiamento das Despesas de Capi
necessário ressaltar que não houve, no período 1968/70, des
recursos de Capital para gastos correntes (poupança sempre

espera-se equilíbrio em cada conta Cor
-ignifica que não haverã transferências

de uma conta para outra.

i/ Tabela BR - 4.2
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Operações de Crédito", inexistentes no período 1968/

70, tem uma participaçao estimada muito expressiva no financiamen

to das Despesas de Capital, para os exercícios de 1971 e 1972. As

"Operações de Crédito" correspondem a 36% e 34%, em 1971 e 1972 res

pectivamente, das Despesas de Capital.

A ionte de recursos para Despesas de Capital mais impor

tante são as Transferencias de Capital. Mo período 1968/72, as

Transferências de Capital corresponderam em media a 75% das Des

pesas de Capital. 0 quadro abaixo apresenta a relação entre as

Transferências de Capital e as Despesas de Capital:—7

1968 1969 1970 1971 1972

Transferências de Capital/

Despesas de Capital: (%) 67 91 89 63 66

i/ Tabelas MA - 1.1 e 2.1
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Concluindo, para o perIodo 19fi8/70> as principai3 £ontos

de recursos pare Despesas de Capita! foram o Saldo en Conta Corren

te e as Transferências de Capital. E para o período 1971/72, as ■

"Operações de Credito passam a participar do financiamento das

Despesas de Capital juntamente com as Transferencias de Capital, e

o Saldo em Conta Corrente já não contribui pois ê estimado nulo

neste período. 0 gráfico abaixo apresenta a comnosicão, segundo a

c nri.qe^f—dos_„recursos para financiamento das Despesas de Capital.

É necessário ressaltar que a participaçao das Transferências de Ca

pitai estão incluidas no item "Receita de Capital" menos "Opera -

çoes de Credito" sobre "Despesas de Capital",(rk - OC)/DK*.

RENTES

1/ MA - 4.3
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5. 9 ENDIVIDAMENTO _DQ ESTADO

5.1. Composiçãojâa Dívida

informações acerca da existência ou não da Dívida

Fundada Externa. A Divida Interna esta com uma composição mais ou

nenos estável: em 1968 a Divida Fundada correspondia a 37% do to

tal e em 1970 , corresponda a 43%. Em contraposição, a Divida Flu

tuante participava com 63% e 57% do total, en 1968 e 1970 resnec

tivamente.

5.2. Relação entre DÍvida_e Receita

A relaçao entre a Dívida e a Receita constitui: um bom

indicador do processo de endividamento de governos. Maranhão tem1

um processo de endividamento em ritmo decrescente r conforme mos -

responde a um pecrueno comprometimento de recuroos. -.o período

1963/72, o Serviço da Divida correspondeu era media a 2,0% da Re

tra o cruadro

1968 1969 1970

Dívida/Receita Total: (%) 29,8 13,7 19,8

Dívida/Receitas Próprias: (%) 62,5 28,9 39,7

0 Serviço da Dívida, ou seja/ Amortizações e Juros,    

ceita

O gráfico n? XVI apresentado

a relação da Dívida e a Receita, para

ta a Região^/O Estado do Maranhão ten

tre Dívida e Receita era conrronto a

no Anexo I do Vol.14, mostra

os Estados nordestinos e pa~

uma das menores relações en-

domais Estados.

i/ - Tabela HA - 5.1  
£/ - Tabela HA - 5.2

- Tabela MA -• 5.5
1/ - Tabela DR -5.1



D - REFER'ÉI!CIAS BIBLIOGRÁFICAS



estado do maranhão

1.

Estado do Maranhao — sistema
ta-
de

Governo do Maranhão". Brasí-

Encontro Nacional de Seorp^r^. ->7“ ------■—^âEJ^g__de Planejamento - Motas
quigraficas das reunioesy nr*
planejamento e plano de ação do
lia, 15 a 17/12/1971 - 13 f.

2, Documento do Estado do Maranhão - SUDEMA - São Luis, 1971. 11 f.

3. Plano,de Governo, 1971/74. São Luis - 2 v.

4* —112—f 12 de dezembro de 1968. Estima a Receita e
fixa a Despesa do Governo do Estado para o exercício de 1969.
Diãrio Oficial do Estado do Maranhão, Sao Luis, 30 de dezem
bro de 1968.

5. Lei n? 3.108, de 28 de dezembro de 1970. Estima a Receita e
fixa a Despesa para o exercício financeiro de 1971. Diãrio 1
Oficial do Estado do Maranhão, São Luis, 28 de dezembro de
1970. 29 caderno.

6. Lei n9 3.231, de 13 de dezembro de 1971. Estima a Receita e
fixa a Desoesa do Governo do Estado do Maranhao para o exer—
cicio financeiro de 1972 e dã outras providencias. Diãrio Cel

ciai do Estado do Maranhão, São Luis, 28 de dezembro de 1971.

7.

de Planejamen
8.

de Planejamen
9.

10.

outubro 1971. SUDEMA - Sao Luis, 1971.

-0'79 — çnnEMA — DepartamentoOrçamento-Programa ±972 bujís.
to e Controle. São Luis, 1971.

Síntese de execução dos programas de investimentos realizados
pelo Governo do Estado do Maranhão durante o período:janeiro/

e Fin. ~ Mi-n.-ihlicas. Cons. Tec. Econ.
Revista de Finanças ------ —----

~ ri_ _ voIs» 290/301.nisterio da Fazenda

1971 - SUDEMA - Divisão
Orçamento por Programa,
to. São Luis, dezembro 1970. 236 f.



E - Aíl EXOS



ANEXO I - O PLANEJAMENTO ESTADUAL



QUADRO, ATUAL PO^L/^

1. Aspectos básicos

G P-j-ano cie Governo rir» kc« +o Lstaao do Maranhão - 1971/74 - fun
damenta-se na "importância do

P --jamento como apropriado meio de
compatibilizar da melhor forma oq

os recursos sempre limitadamentedis
poníveis, em áreas subdesenvolvidas «n .

iças, ao atendimento das numerosas
demandas de ordem económica e social"

A caract^r^zaçao ao modelo de desenvolvimento cue orien

tou no Estado as opçoes da política economica, parte de uma pers-

pectiva histórica relativa ao "processo de elevação dos padrões eco

nomico-sociais da humanidade" nos últimos 200 anos: a expansão in

dustrial, induzida pelo processo de capitalização do Setor Primá

rio. Assim, a industralizaçao constitui uma segunda etapa do

processo de desenvolvimento auto-sustentado, em que a expansão do

setor primário assegura-lhe o fornecimento de insumos básicos, e

mercado consumidor para seus produtos.

Nesta ordem de prioridades, o "fator de desenvolvimento

auto-sustentável" no Sstadozfoi identificado como sendo o Seior Pri 

mário, em que se concentra cerca de SO;j da populaçao estadual e on

de existem em disponiblidades os fatores terra e mão-de-obra. Des

sa forma a ênfase dada ao Setor Primário, justifica-se como senão 

0 "único que oferece viabilidade, devidamente propelido,de expan

dir-se gerando um processo auto-sustentável de crescimento econômi

seguin-ado do Maranhão,tedo". 0 Plano do Governo do

com o que seria possível

de força de trabalho no próprio Se

saltos na produção agrícola do Es-

, . . «mnliando o mercado interno para maço global, capitalizanao-ae, «mpiianuo
. J ai Í 7arão e. através desta, o Setor Sernufaturas, induzindo industrial-*-  ç-

v- x a taxas de urbanização, em que se aplicariam
viços e aumentando as taxas u

os excedentes de mão-de-oora agrícola

uma tecnificacão economica no/a
, f. no osLor Primário, condizente « *

estrutura:



i -^b^otico cia
" bituaçao Económica e Social do E;

tado;

b) A- Filosofia do Plano;

c) Programas Prioritários;

d) Programas Complementares; e

e) Programação Financeira.

Pré diagnóstico da Situação Económica e Social do Esta

dOj tem inicio com uma "análise sumária da evolução da economia ma

ranhense e seus reflexos sociais" nas três últimas décadas, onde é

salientada a dependencia da evolução da Renda interna do Estado, pa

ra com a agricultura, e as características do processo produtivo ,

que dificulta uma melhor distribuição da renda gerada, mantendo-a

fortemente concentrada, E explicado, portanto, o modelo de desen -

volvimento adotado: a dinamização do Setor Primário.
 

Em "Processo Económico", são abordados:

I) Evolução da Renda Interna

Tanto a renda interna como a renda per-capita nao apre

sentam um ritmo constante de evolução no período 19^7/67. No peno

do 1947/57, ocorre um ligeiro declínio da renda per-capita

de 1957 a 1962 expandiu-se bastante a renda interna e a renda per-

capita (67,5;;) em decorrência da forte expansão do oetor Primário;

no período entre 1962 a 1967 registra-se novo declínio (-16^) na

renda per-capita, por perda de dinamismo da agricultura.

II) Atividades extrativas 

babaçu e

Primário

produção

Setor

da

São dois, os produtos de pêso na atividade extrativa. 0

„ ruía contribuição para a renda gerada no
a pesca, e cuja

: de 331 o peso relativotem declinado continuamence• 33>z-
i caem para 22;^ em 19c < •dos dois produtos em 1950-

um

III) A E r pP 5 c uáng.

A existência de grandes

carater peculiar a agricult

áreas de terras devolutas da

oraticada no MaranhãaA incorpo -



a uma

vo do

ração destas novas áreas, "sitiaria
lora do espaço agrícola histó

ricamente ocupado no Estado, ror un? 1/
maciça migraçao nordestina

e infra-estadual, ao mesmo temno ono
i L a^uam no sentido de modificar

a estrutura fundiária dominante - .
caracuerizada pela rididez do fa

tor terra ou seja, predomínio de ,
r,ranaes proprieaades - deu origem

incontrolada griiagem que redundou em. um incremento relati

número de posseiros sobre o de proprietários agrícolas.

Os incorporação das novas áreas agrícolas são

assim descritos:

h. exis^encxa de vasta area estadual de terras devolutas
p

(avaliada em 90.000 km") situada a Oeste do meridiano 44? até

ao paralelo 79, com acesso rodoviário suficiente,mitiga os efei

tos e as perspectivas negativas da concentração ainda ocorrente;

é evidente a tendencia ao deslocamento de produtores rurais das

áreas de estrutura fundiária rígida para as da terra devoluta s

resultando disso a quebra das tradicionais relações de trabalho

daquela área, pressionados como são seus proprietários a me-

lhorarem a remuneração de seus "agregados", sob pena de abandono,

oor estes, das nrooriedades em ousca das vantagens da nova j.ion

teira agrícola".

produtores

vida. Con-

produzido

' "Nesta, libertos do sistema "semi-feudal", os

rurais elevam a parcela de sua particxpaçao no

melhorando, ainda que relativamente, sua condição de

tudo, a característica de -simples "ocupante", predominante nas

z o. • o vpduz acuei© beneficio, por continuar
areas de nova fronteira, r_

utilizar o crédito bancário, de que se
o lavrador impedido cc uti -

ovp-íantes para apropriarem lucros desmedi-
valem usineiros e comerc- •
. , . "atravessadores" financeiros.
dos, atuando corno aua

, . . tern Dcr fim caracterizar a origem
1/ 0 termo "migração noraest-^^ varànhão. Designa população cri

da população aue deslocaoriental e do Piauí.
ginária dos Estados do
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Outro efeito

da fronteira agrícola,

rigidez do fator terra,

nando um desmembramento

caracterfstí
<-ose processo de expansão

a fuga da mão-de-obra rural das áreas de

Para as regiões da terra devoluta,‘determi

Cor v^.ica) ou modernização dos latifundi

os.

A abertura-da nova fronteira agrícola
a partir dos anos

195^/oOj produziu no Estado cres^imentn ovi-za 1 z • j * ~
-imento extraordenano da proaucao

de gêneros alimentícios, notadamente cereais.

*’e esse crescimento de produção foi obtido com

Uu^li^aç^o Òk- u.éuOc.Oo agrícolas primitivos, predatórios de re

servas florestais de alto valor, através da queima de matas

para o cultivo de cereais de pequeno valor".

”A despeito desse primitivismo de métodos, tornou-se possí

vel uma relativa capitalização por parte de número ponderável

de produtores agrícolas, cujas unidades produtivas, situadas

na região da imediata retaguarda da nova fronteira agrícola,

representam modelo da melhor estrutura economica pela diversi.

ficação de atividades que incluem a fruticultura e, em certa

medida, a pecuária, sobretudo de pequeno porte, modelo

se concentra na região Centro (ou dos Cocais) .

"A transformação do Setor Primário estadual da produção cie

, . . o. o a d° p-êneros de subsistência, resul-plantas industriais para a
tou na redução da proporção conerclalicada da produção, Já

que cerca de «O,-- desta é autoconsunida nas unidades produto-

utilizados

em relação

resultaram na

'çao".

ras"

falta de

comercializa-

■ rniA os métodos rotineiros"Acrescente-se, ainda, que os me
, apqruido predominante até 1960,

na agricultura e o descui y

ã melhoria qualitativa dos produtos,

padronização dos gêneros pioduzid

e maiores dificuldades de
nos, oueda de preçoo e - -
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0 crescimento

agricultura, sendo que 0

ção se deu no rebanho de

mesmo ritmo da
da Pecuária não se fêz no

aumento quantitativo de

Pequeno e médio portes.
maior significa-

IV) Indústria

0 Setor Indústria é um componente de

no PIB estadual, tendo inclusive diminuído sua

mação da renda interna, de u< em 1959 para 8,,

pouco significação

participação na for

em 1967.

A industria de tecidas, até o fim da década de 1950, era

responsável por 51. V do valor de produção do setor, sendo oue a

partir dos anos de 1960, aouela indústria sofre um processo de de

sintegração e cede lugar à indústria de óleos, que a partir de en-

i.ao torna-se responsável por cerca de 50^ do valor de produção do

setor.

”Este ramo industrial prevalecente é, em larga margem, de

pendendo da demanda não-maranhense e, portanto profundamente vul

nerável a flutuações do mercado contra os cuais a escassa capi

talização e organização empresarial da indústria estadual não

tem condições de resistência. Sob este aspecto, e particularmen.

te frágil a posição da industria de óleos, utilizadora de baba-

cu - uma oleoginosa de pouca preferência para o preparo de óleo

alimentar - cue, além dessa desvantagem, enfrenta o proole.ma de

superdimensionamento do paroue extrator oue trabalha em índice

de 7O'V de ociosidade".

V) Serviços

ia declina.

4-am nouca significação para o Estado,0 Setor Serviços tem pouca bio
, menor dinamismo no período 19^7/
tendo sido o setor oue apresen^
67. ouando sua participação “a da

CArvjcos o sub-setor transportesypela mo-
Destaca-se nos ser

, ~ nnnndo o sistema de transpor—<ll«.cae?.o ocorrida « sua estrutura, ouando 
noi a naveracao fluvial eestadual integrado predominan e.. <x.
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espa

dos

da vi
da economica

iiEm

I) Aso

sao abordados:

costeira, cede lugar, a oartir ,
* lr da as-ada de 1950, ao sistema

viário, e cujas consequências sãn n mj.
a alGeraçao da ocupação do

ço físico (expansão da fronteira x
\ xonteira agrícola) e diversificação
centros de comercializarãoC -iza.^ao, retirando do Capital o comando

do Estado.

íLntre os anos de 1950 e 1960 a população do Estado apre

sentou taxas de crescimento tem mais acentuadas oue a região Nor

deste e o Pais como um todo., com a população rural crescendo a uma

taxa de 4,5’;: a.a. e a urbana em torno de 5^.

A população rural constitui cerca de 80^ da população t£

tal do Estado.

Sendo um Estado receptor de população de outras regiões

do país, a percentagem de não-naturais do Maranhão sobre a popula

ção total em 1960, atingia cerca de 18,2;t. Da proporção de pessoas

originárias de outras unidades federativas do Pais, 97^27^ eram pro

cedentes da Região Nordeste, e destas 48,8£ eram originários do Pi

auí.

Em 1960, ?4,da população economicamente ativa concen-

pq p de silvicultura s 7>S>travam-se nas atividades agropecuc. i
, j. • n íotor Industrial ocupava apenas 2,9/-'nas atividades extrativas. 0 S-tor

da PEA.

II) Condições Ha-bitacionalja

~ Habitacionais no-Estado são bastante precá
As condições habitacion i

rias, como mostra a tabela seguinte.



Distribuição percentual dos domicílios

particular s, segundo as instalações existentes - 1960

■C de domicílios particulares segundo as instalações
■ ■ ■ - ■__ i

Água
Encanada

instalações
Sanitárias.

3

Iluminação
Elétrica.

Capital 2d,5 64,6 45,6
Interior 0,4 11,1 2,4

Estado 1,8 14,2 Lo•} >

Em 1960, mais da metade dos domicílios particulares no Esta

do tinha apenas um dormitório. Somando-se os de 1 e 2 dormitórios,

obtinham-se 87o do total de domicílios do Estado.

III) Saúde

Em 1968, mais da metade da rede hospitalar e para-hospi-

talar instalada no Estado concentrava-se na Capital, que por sua

vez concentrava, naquele ano, pouco mais de 6/£.- da população t0ua± 

do Estado.

É alta a incidência de doenças endémicas no Estado, s

do de notar que muitas delas tem aumentado nos últimos anos a f

quência da ocorrência - tracoma, esquistossomose, encilostomias, 

malária.

IV) Educaçao

baixo o

areas rurais 

co anos de idade era ue
r-^n-ão na Capital de 09,^

Sendo essa taxa da alfabeui^ 

, ba^xo o nível geral de instrução no
É consideravelmente. - ~ .

, alfabetização da populaçao de mais de cin
Estado. Em 1960 a taza de (nfprlorj d0 País e» l9»0.

cie 25, 5)- nas



É significativo z ,._eo.ulvo lndice d„

rais, motivada sobretudo pei0 empre;TC 

lavoura.

«vasao escolar nas áreas ru

da mãc-de-obra infantil na

V) da População

oSçado com uma elevada perc                    

vivendo no melo rural, e dedicado em sua grande maioria a uma

economia basicamente de subsis+ênoia '=u^ií,uencia, a margem da economia moneti-
zada e com baixos padrões de consumos.

Do volume total da produção, cerca de é consumida na

própria unidade produtora, onde a dieta alimentar tem sua base na 

farinha e no arroz.

Ao lado dessa agricultura praticada a níveis os mais ru

dimentares (baseada exclusivamente na fertilidade natural do solo)

a população rural desenvolve atividades extrativas, voltada para c

mercado (coleta de babaçu, carnaúba, tucum, etc.) ou complementa

res ã subsistência (caça e pesca) .

"De certo, na população rural em toda e qualquer área do

Estado, é que se encontram, .... > a maior incidência de doen

ças, a msdor taxa da mortalidade geral e infantil, c maior mdi-
ce de analfabetismo, a menor tara de escolarização, as maiores

deficiências Quanto 'a disponibilidade de equipamento social

básico.”
"Com todo o grande contraste existente entre o meio rural e

,. ~ neste último estão longe de coro urbano, as condiçoes a- vid
região

responder

Nordes'te.

do total

salários

numa

No maior aglomerado urbano do Estado -

de famílias situam-se na faixa

mínimos locais (Cr$ 516,», em

a padrões vigentes em outras áreas urbanas da

São Luis, 72,5/*

da renda mensal até 4

abril /Ó9) o Que se ^ra.

^nit*  em torno de Cr$ 52,00. Acresce-se
renda per-capit-
. A „as famílias vivem com menos de um salário

a isto aue 12,1;j dessas
+ o resulta, assim, que cerca de

mínimo (Cr$ 75,20) mensalmen .



5 mil famílias
muito aquém do mínimo de

to e progresso social efetivo "

(^proximadamente
1 pessoas) na cidade vivem

sistencia, sem condições de susten

VI) lPPg^ses_Economico-Soei ai ?

a. INPASSES DA ESTRUTURA ECONÓMICA

Durante as décadas de 50 e 6o aJ - ou, a rigidez da estrutura ec£
nomica fez-se sentir sobretudo at^avéq nne •au.aves aos seguintes aspectos:

1, d_icient^ u^ilizaçao dos recursos humanos, economi-

~os e físicos; grandes áreas do Estado a serem ainda

exploradas e outras fracamente utilizadas;

2. estrutura ccupacional voltada fundamentalmente para

as atividades ligadas ao Setor Primário, onde incide

baixa remuneração do fator trabalho. Pouco dinamismo 

do setor industrial com reduzidissima capacidade de

oferta de novos empregos, justamente aqueles que ga

rantiriam maior produtividade da mao-de-obra;

r-rande concentracao da propriedade das terias de cul

tivo nas maos de poucos proprietários, principalm.cn—

te nas regiões de ocupaçao antiga;

4. forte concentração da riqueza e, em consequência, do

poder de tomar decisões que afetam o futuro do Esta

do (basicamente no setor das inversões);

5 sobrevivência da exploração humana ao nível de servi

ços pessoais gratuitos em muitas áreas interioranas;

incidência generalizada de baixos salários e pagamen

tos em especie;

6. acentuada desigualdade

b. IMPASSES DA ESTRUTURA

Por seu lado, a rigidez da

na distribuição da renda.

POLÍTICA

estrutura jurídica e política

emerge de:
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1.

vo-

clS —

no

Participação limitada
- aaa da população na vida e organi

zação sociais:

há um contingente de 6o% de analfabetos que não

tam;

além disso é díminnfn ~ '
- “ k' 0 numero de instituições e

sociaç3es operantes, tanto no meio rural quanto

urbano, capazes de funcionar como veículo próprio das

ilações de importantes segmentos da população

co.ao fator de integração de massa no esforço de su

peraçao das barreiras do subdesenvolvimento;

inexistência também de órgãos assitenciais e coopera

tivos locais dando margem ao isolamento dos produto

res (principalmente no meio rural) e - a mais variada

intermediação: político-eleitoral, financeira, técni

ca, aquisitiva, etc. ;

J. não-acesso de grande número de lavradores, ocupantes

de terras devolutas nas áreas da frente pioneira agrí.

cola do Estado, a certos benefícios sociais (dentre

eles, em primeiro lugar, o crédito fornecido pela re

de bancária oficial), em virtude de não-disposição de

terras;

h.• •
deficiente estruturação político-administrativa dos

governos municipais, que se reflete na desvinculação

com os programas de outras esferas governamentais na

pulverização de recursos sem avallzação dos beneflci

os proporcionados 'as populações locais, etc. ;

aos mecanismos de elabora

de política sistemá-

de propriedades de terra, poli

o social de renda através de

~ ha máauira administrativa governamental
inadequaçao da maquia

sobretudo no que se refere a__

ção política e social (ausência

tica de regularização

tica de redlstritulçã
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6.

uma

mas

melhor eficiência

ds dese™olvim.ento
do sistema tributário

comunitário, etc.) ;

progra-

inexecuçao de olanoc rio
-- - de desenvolvimento estaduai scom

pletos e integrados.

c. IMPASSES DA ESTRUTURA SOCIAL

A rigidez da s s t m f 11 o ««• i
social transparece através d

1. déficit” demográfico em algumas áreas (apesar do

g.ande crescimento vegetativo e migratório dos últi

mos decénios no Estado), onde não se dispõe dos re-

cursos humanos necessários para acionar um processo

continuado de crescimento do sistema produtivo. Má

distribuição, por outro lado, desses efetivos demo

gráficos, resultando na ocupação não-racional de vas

tas áreas do Estado, através de processos migratórios

espontâneos e desordenados;

2*  grande contraste nos níveis de vida de diferentes se

tores da sociedade, principalmente entre a população

urbana e a rural, entre os habitantes da area margi

nalizada de oalafitas de São Luís e as classes ou se.

tores não só de nível de vida mais elevado da Capi

tal, mas também das classes médias e camadas proleta 

rias;

?>.

4.

uma estratificação social rígida, em que as possibi

lidades de ascensão social (prlncipalmente do lavra

dor ou trabalhador rural) são bastante limitadas;

nível geral de instrução ainda baixo, refletindo um

alto índice de analfabetismo, numa reduzida taxa de

- nrimária, na extensão da escolarlzaçao
escolarlzaçao puman

superior adstrita a diminutas parce.a-
média e supeiio'- 

populaça°í
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5.

cassez de toda

número de técnicos por 100 ooo RAPTTaivrn^
-ABITARTiS, SEGUNDO O TIPO DE OCUPA

ÇAO? LO ESTADO DO MARANHÃO - 1960

rSCUrsos humanos estratégicos: há es-

, , a° cateS°rias de mao-de-obra de alto
nível: técnicos de nív^i

uperior e médio, pessoal
administrativo de cúnule ar1 • .

} administradores, gerentes,
professÔres universitários, etc.

Fonte original dos dados - Censo Denográfico.

OCUPAÇÕES NÚMERO DE
TÉCNICOS

(n/100 iCO hab'i

Engenheiros, funções afins e auxiliares 8
Químicos, farmacêuticos e funções auxiliares.. 5
Agronom.os; veterinários e naturalistas ... 2

Médicos ........................................................................................... 6

Dentistas -....................... ........................................................... 15

Cientistas, professores, funções afins e auxiliares 160

os técnicos

escassos. em
tudo Ademais,enx

mais desenvolvidos'

do pessoal de alto

ainda
z ,. z^c p de pessoal de

serviços meaicos
+ . ~o exercida pelos centros

a atraçao exei
, faz com oue parte

do sul do pais iaz

Além disso, a maior parte dos recursos humanos estra

tégicos disponíveis concentra-se na Capital, enquan

to as necessidades mais críticas, tais como as de ex

tensão rural, assitencia médica e desenvolvimento de

comunidade, estão nas áreas rurais. A própria compo

sição ecunacional dÕsses recursos de alto nível não

está em consonância com as reais necessidades do Es-

z Po-H-a muito peouena de engenheiros, mastado. Há uma ofeita muiuo y .
de serviços de engenharia sao ainda mais

diminuto também o número de médicos. Con

há muito mais carência de técnicos
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e altíssimos custos so

oportunida
des profissional

para fora, com vista*  a nhí
a obter melhores

nível, foraado a        

=ínls) nas escolas superiores do Estado> se

6. condiçoes sanitárias precárias: taxas relativamente

altas de mortalidade geral e infantil, elevada inci

dência de doenças (esquistossomose, ancilostomose, tu

oerculose, tracoma), pequena proporção de população'

atendida por serviços de abastecimento d' água e ser

vida de redes e esgoto. Por outro lado, o deficiente

atendimento da rede hospitalar para-hospitalar apare,

ce nitidamente através de alguns indicadores, taisco

mo o diminuto número de 5>5 leitos hospitalares por

10 000 habitantes (1968), o irrisório número de 12mé

dicos por 100 000 habitantes (1968),

A ação conjugada de todos esses fatores tem freado o de

senvolvimento harmónico da sociedade maranhense, criando um gran

de impasse que se deve solucionar adotando uma política clara e de,

terminada. Agravando a situação herdada de outras décadas, o íss^a-

do se defronta ainda com o desafio de um crescimento demográfico a

uma taxa anual de 4,6;,, que somente pode ser enfrentado através de

um coerente plano de desenvolvimento. Na falta desse plano orienta

. , • anteriores tratou de resolver o pro-dor, o maranhense nas décadas ante-iu
. .. . - . ri arando das áreas mais pobres para as maisblema inaividualmente, migranuu 

prósperas e para as cidades.

, d„ a consequência imediata do cresclnentod.
Por outro lado, a

- lima crescente pressão por novos empregos.
Populacao converte-se numa a^manda d»+ nnnulacional e aumento aa demanda de
Ambos os fatos- crescimento P-. 1.a_

• q os rrandes problemas sociais oue a-e.a
emprego, constituem, pois. o exi,indo uma

ofp+ar cada vez mai
e continuarão a ate. de contornar muitos problemas

concentração de esforços .10
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inevita • correrão. Dentre âi.s „ -
~ as migrações oue ten

derao a ser mais intensas a dari^e “«adas as condires da população mi
grante. a originar sérias ou-síSac ...

-erivadas da aculturação esoon-
tanea de pessoas de baixos níveis de v-m

e /ida, pouco caoacitadas, d«fi
cientes mesmo em muitos sentidos. sotn 0Ualifínn ~

oualificaçao ocupacional, etc.
Desde aue entregues ao livre <Ôro d^uogo das forças sociais, surgiriam, co
m0 resultantes sóelo-econSmleas, processos artificiais de lndu.tr!

.lirução^ão-uto-.u. tentados. subenprèSo crSnlco. constante perda

de substância do setor a-rícola, acentuada mobilidade rural de "a- 

rea velha para frente nova de ocupação", desproporcional crescimen

to do Setor Terciário.

VII) ”0 Esforço de Administração no Período 1966/70 e seus refle.

xos sobre a Economia".

As condiçoes de debilidade em oue se encontrava a econo

mia estadual em 19^6, em um processo de retração de atividade eco

nómica. gerou a necessidade de uma ação governamental decisiva,vol

tada oara a superaçao dos pontos de estrangulamento, tendo por

fundamento a ideia de oue nas regiões suodesenvolvidas e o governo

oue dispõe de instrumento para gerir a iniciativa do desenvolvimeri

to.

foi

mos-

oermi

tindo

çadas. e em alguns casos.

^ntes

s e n v o 1 v i me n t o . alcançados. 0 ue

mesmo aultrapassadas.

ção da SUDEMA. 

Para dotar de real eficácia a ação governamental,

de Planejamento, através da 

de 1966.

^ra.tivo diante

as realizações no período,

presidiu a ação do governo,.

metas estabelecidas fossem alcan-

A seguir são abordados

trando o acerto de filosofia au~

oue’ a ouase totalidade das

reestruturado 0 Sisóema estadual

a situação financeira do Estado.

e obsoleto do processo adminis-

do de• • „ nnrm promotorcompetia como

Por fim. são analiZ3daS’

o caráter rotineiro

-av-ofas oue lhe
d G „ pfeito no Setor dc tro-

ai ficares levadas a eteie as-modificaço
dos resultadoscomo aobCremação Financeira, bem

lndu.tr
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receita, fazendeira, com-

volume de despesas de

evidenciam pelo substancia •6 nclal ^cremento da

pressão das despesas correntes p =
F  es e aumento do
capital-

No capítulo "piinn^, ,rxiOoOlia do Plarn” Ánano , e apresentado um esbo
ço modelo de desenvolvimento adotadn „a„

- ' P ra o Estado do Maranhão, den
tro do cual se enquadra a oocãn h<= oPÇao de concentrar todo o esforço desen
volvimentista. no Setor Prdrárín , identiiiçado como o "fator de de

senvolvimento auto-sustentável".

Para, os Programas Prioritários e Complementares sao des

critos os ooje uivos, as metas, os sub-programas, a área de atuação

do programa, os orgao participantes e de apoio, assim como os re

cursos financeiros estabelecidos para cada programa.
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0 objetivo

da

vida de toda a

Pla"° de Go',er"° ■» B^ado do Maranhão é de

riqueza e estabelecer critérios mals Justos

que a crescente prosueri-

padrÕes de

.2. Objetivo e Estr^i-A ■—i-----_—£STga_tegia Gerai

nexpandir a criação

em sua distribuição, de forma a assegurar

dade do Estado se traduza na elevação dos

população".

a estratégia adotada, partindo da identifica

ção do "fator de desenvolvimento auto-sustentável" - o Setor Primá

rio  induziu a concentração do apoio do Poder Público sobre o mai

or número de empresas agrícolas pequenas e médias e de dimensão fa

miliar, rei orçando-lhes a capitalização e a técnica de trabalho, a

fim ae que, elevando-se sua renda, enriqueça-se o Estado, amplie-se 

o consumo de manufaturados, introduza-se a industrialização e se re 

force a capacidade de investir do governo”.

,5* * Estratégia Setorial e Prioridades 

Consoante a diretriz principal de ação do governo, a dina

mizaçao do Setor Primário, a programação governamental foi desdobra

da em Programas Prioritários compreendendo a Agricultura e Recursos

Naturais, e Programas Complementares, compreendendo os seguintes se

tores: Transportes, Comunicações, Saneamento, Industria, Energia,

Serviços, Educação, Saúde, Habitação, Urbanismo, Bem Estar Social e

Administração.

Dirimas prioritários como para os Comple-Tanto para os Programas ri
, . nbietivos, as metas, a descrição dos

dentares, sao apresentados, os o j
. os órgãos participantes e de apoio

sub-programas,a area de atuaçao,
• nara cada programa.

e os recursos financeiros exigi P

áuse das prioridades, os diversos seto-
Para efeito de anali

Tnfra-Estrutura Socia.1, In-
foram agrupados em Atividades i fc.-aue o volume

■ produtivos. Merece dest-que volume
fra-Estrutura Física e Seto
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de investimentos destinad

deste a parcela destinada

dos investimentos totais.

os aos Setores Produtivos (56,8^)

a Agricultura e Recursos Naturais

1971/7^

São os seguintes os Investimentos globais para o

AT1VIDADBS meio

Administração

Serviços
0,8

INFRA -ESTRUTURA SOCIAL 52 0

Educação 1^7
Saúde 1 5

Habitação 14,1

Urbanismo 1,2
Bem Estar Social 0,4
Saneamento 10,0

INFRA -ESTRUTURA FÍSICA g9,2

Comunicações

Energia
Transportes 15>0

o 56,8SETORES PRODUTIVOS
Agricultura e Rec.Naturais - 57

4,1
Indústria

100,0

dentro
- 32,7?

período

total
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4. Instrumentos

O Plano de Governo nãr»
1 z referencia aos instrumentos que

serão utilizados para a consecução dos objetivos e metas propostos.

Entretanto, em documentos apresentados no íncontro Haclonal de Se

cretários de Planejamento - Brasília, dezembro 1971 - ezpliclta-se

que são instrumentos de execução os órgãos públicos e particulares

chamados a colaborar, através de convénios, na execução dos Progra

mas*'  .

Aqueles documentos referem-se ainda ao sistema de contro

le do Plano, que compreenderá as seguintes fases:

1 - Acompanhamento da execução dos programas e projetos;

1.1 - aspecto físico;

1.2 - aspecto financeiro;

2 - Avaliação dos resultados;

2.1 - controle dos objetivos;

2.2 - controle de eficiência;

0 mecanismo do sistema de controle funcionara através das

seguintes etapas:

1 - acompanhamento da execução e operaçao dos projetos e

programas;

2 - medição de resultados;

3

4

5

6

re-

- identificação

- apresentação,

- identificação

sultados face

dos desvios apresentados por esses

às previsões;

e avaliação das causas dos desvios;

sugestões e medidas corretivas, com ava

liação dos prováveis efeitos;

— análise e reavaliação das consequências das sugestões

apresentadas;
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7 - condução destas lnforaa,5es às unidades de decisão;

O — tomada dg deri c*n\  _ -uaecisao sobre informações;

9 - transmissão das decisões aos órgãos responsáveis pela

execução e opera,ão dos programas e projetos.

tativo e

projetos

Na efetivação das etapas observa-se_ão os aspectos guanti

qualitativo dos resultados da execução e funcionamento dos

e programas da seguinte forma:

a) quanto às programações setoriais - pelas unidades aux£

liares;

b) quanto às modificações ambientais - pelas unidades de

Informação Estatística;

c) quanto às metas do Plano de Governo - Unidade Central.

Compoe-se o sistema de controle do Plano Estadual:

1 - unidade de Informação Estatistica - iPhl;

2 - sub-sistema de informação administrativa:

a) unidade central - DICON/SUDEMA;

b) unidades auxiliares - APOS;

5 - unidade de decisão/controle superior - Conselho Deli

berativo.

0 fluxuograma
seguinte permite una melhor compreensão do

sistema de controle.
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Vinculnçco

Sentido informação

c

1 e

Açao: ..

Unidades inte^i

Ambiente

Econcraico)
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princi-

5. Programas e Projeto
rios•' 1

0 PI' o de Governo do Estado do Maranhão não               

Ustagem dos projetos prioritários. Entretanto,’em função das prio

ridades estabelecidas no Plano, apresenta-se, em anexo, as

pais metas.

,6. Esquema financeiro

i• dos Recursos

0 Programa de Governo para o quadriénio 1971/74 comprome

te recursos da ordem de Cri 1.223,8 milhões. Desse total, 41,4# se-

rao provenientes da Receita estadual, incluindo os fundos de parti-

cipaçao esuadua^. e especial. 0 percentual de 58,6$ provirão de fon

tes de recursos externos, assim discriminados:

- 56,5^ oriundos de Operações de Crédito a serem realiza
das

- 22,5$ oriundos de "Auxílios e Convénios a serem firma
dos com a União".

2. 0 Financiamento do Plano

As tabelas I, II e III apresentam os investimentos previs

tos para o período, por origem dos recursos, e a aplicação por pro

gramas .
TA3ELA I

Investimentos previstos para o período 1 971/74

VALOR (#)
ORIGEM DOS RECURSOS Cr$ milhões

1 - Recursos Próprios de Investimento
(50$ da Receita Estadual) 506,5 41,4

444,5 36,3
2 - Operações de Crédito e Repasses

3 - Auxílios e Convénios (União)
272,8 22,3

TOTAL ______ _________
1.223.8 100,0

programa c
Fonte: Diretrizes Gerais

e Governo
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tabela IT
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P-esla m

Estado do Maranhão: Tr>vao+4„ ,
--------------------------- ------ Programas - 1971/74

(Em Cr$ milhões)

Ponto r>- • Hn programa da Governo
unte; Diretrizes Gerais do Ero=i

w B H1 f un*  w 1 tf

_____________0 R I G E ?■ DOS RE CURSOS
r?q.T<\ nOATS ^30^

7
AIS !

—
operaç.d;2 CRÉDIT?

— _
T 0 T A L

VALO;' '.'ALO? (-) 7ALCR w VALOR w
------ ~

Agricultu.ro. 6 k e c u r j

SOS Naturais 175,0 14,3 6c, 3 4,9 165,5 13,5 400,8 32,7

Transportes 113,0 9,2 40,0 3,3 30,0 2,5 183,0 15,0

Energia 23,0 1 0 140,0 11,4 - 163,0 13,5

Comunicações 2,0 0,2 - - 8,0 0,7 10,c 0,9

Saneamento 35,0 2,9 20,0 1,6 67,0 5,5 122,0 10,0

Indústria 26,0 2,1 - - 24,0 2,0 50,0 4,1

Serviços 14,0 1,1 2,5 0,2 - - 16,5 1,5

Educação 49,0 4,0 8,0 0,7 - - 57,0 4,7

Saúde 17,0 1,4 2,0 0,2 - - 19,0 1,6

Habitação 23,0 1,9 - - 150,0 12,2 173,0 14,1

Urbanismo 15,0 1,2 - - - - 15,0 1,2

Bem Estar Social 5,o 0,4 - - - - 5,0 0,4

Administração 9,5 0,8 - - - - 9,5 0,8

T° T A L 506,5
.iLirir^L

41,4
-lrnwy?.

272,8 22,3 444,5 36,3 1 1.223,8 100,0

Agricultu.ro
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ANEXO Í.2.
PRINCIPAIS METAS DOS PROGRAMAS PRIORITÁRIOS

I - METAS DO PROGRAMA RprrTDor»^ __------------------- £^b_KoOo NATURAIS

Levantamento Cartográfico

19 73;

a) levantamento aerofotogrS£ico da 100 QQ0 km2
atê

b) obtenção de material fotográfico - foto-índice     
saicos e fotografias de ãreas já recobertas, atê fins de 1972;

c) implantação de uma rede de triangulação geodésica e
ampliação da rêde de nivelamento básico, até fins de 1972;

d) confecção de cartas plani-altimétricas na escala
21:100 000 cobrindo 100 000 km de ãreas prioritárias, até 1974.

Recursos Minerais

a) catalogação e reconhecimento preliminar das ocorrên’
cias minerais, em todo o Estado - 1971/74;

b) levantamento exploratório das áreas de ocorrência de
não-metálicos (2 000 km') - 1971/73;

c) mapeamento geológico em escalade senãõetalhe (1:50 000)
da área de ocorrência das rochas básicas efusivas (área de 12 000 km. )

- 1971/74;

■lAn-Hr-n pm escala de semidetalhe (1:50 000)d) mapeamento geologico em escara
da ilha de São Luis (área de 900 km ) - 1971;

- • -ó^nira ãs lavras exdstentes no Estadoe) assistência uecnic

~ 1971/74;
~ fator "explorabilidade" das ocorren

f) determinação do 1971/74
n-mieto de cadastramento - 1971//-.

cias minerais comprovadas no p J

Recursos Pesqueiros

a) edição
constem informações

de uma carta de
oceanográficas,

pesca da costa maranhense em
localização e deslocamento

cardumes, em fins de 1974,

b) identificação

■'-s e suas condições biológi -
’La<9os, atê fins de 1973;

das espécies lacustres comercializâve
visando à racionalização da pesca nos



E/I-25

c) introdução de novas técni
,-aas as condições da costa maranhense - 1972/7/ BrteS“al ada2

d) determinação do local- i ■ 1 ais aPropriado para instala-
ç-0 do terminal pesqueiro de são Luis - 1971.

Botânica Económica

a) confecção de mapa florestal do Estado na escala
pi 000 000 até 1974;

b) instalação de parques florestais - 1973;

c) indicação de áreas para reflorestamento - 1972;

d) produção de mudas de essências florestais para reflo
restamento - 1971/74.

Estudos Pedológicos

a) levantamento exploratório sistemático dos solos de

todo o Estado, na escala de 1:1 000 000;

b) levantamento; a nível de detalhe, de áreas seleciona
das'no levantamento exploratório, visando à implantaçao de programas

prioritários.

Meteorologia
.. . ~ Fci-Ado com espaçamentos regulares ra) distribuição, no Estado, coi
- . ^-Ko-fprpncia nas areas urbanas aosde 79 unidades meteorológicas, d p

principios municipios, em 1971;
• ~ nn Estado, com espaçamentos regula-

b) redistriburçao, no E entre os postos Ke
res, da rede de pluviómetros pertencen .
teorológicos citados no item anterior

cnnl responsável pela lertur. dos
c) habilitaçao do pes manutenção dos

Pluviómetros e outros aparelhos meteo - uviométrica esquemática
postos instalados - 1971/1974, de uma carta

<?O Maranhaõ, na escala 1:1 000 000

acrÁRIA E PROMOÇÃO_RURAL
- METAS DO PROGRAMA ORGANíZACn-------

Estado, até 1974;

Discriminação de Terras PÚbli
~ n*  +- 11 os de Possee Regulamentação de Trtu oGblicas do

, ■ -cão e cadastramento das
1) localiZ"ÇaO
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2)

d0 com o seguinte

legalização de 5o
esquema:

000 t^tul°s de propriedade, de acor

1971 -
1972 -

19-7 3 -
1974 -

5 000
10 000
15 000
20 000

títulos
títulos
títulos
títulos

Colonização

1) relaizar estudos visando ã elaboração e implantaçãode
   projeto para fixação de 5 000 famílias na área reservada para coloni
z5Ção da MA-74, até fins de 1974 ;

2) realizar estudos visando ã elaboração e implantação
de um projeto de colonização para 5 000 famílias na área de influência
da MA-1, a ser reservada para colonização, até fins de 1974;

3) montar um eficiente sistema de comercialização de ma

deira;
4) legalizar a posse de todos os lotes a serem entregues

aos colonos.

Rural, na área
com o que já

Extensão Rural
1) criação de 56 escritórios de Extensão

ainda não atendida pelo sistema, ^^^X^até fi's de 1971.

existe, cêrca de 58% dos de 6 escritórios, nos se-
Preve-se, para 19 , Carolina; Grajaú, Vitorino

guintes municípios: Imperatriz, an

Pteire e La5° da Peara! ã execuçio aas
2) apoio a execuy

c°operativismo. 1) implantação de um sistema de assistência técnica e ad
    iistrAf-   < ~

^i  , atingindo 20 (vinte) Cooperativas agrícolas até 19 74, sen

5 (cinco) em cada ano,

2) organização

40 Cooperativas agrícola

3) treinamento

tadores de todas as Coope-
he.ci^^** 3tente e devidamente reco

e reorganização jurídica e administrativa

sendo 10 em cada ano;
80% dos gerentes administrativos e con

legalmente cadastradas no setor compe-

pelo SAC, até 1974;
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P«urOnizaçao e .

- “cooperativas pi“° -—-tí.
crédito e" «Uvldade;

1) Programação e qut0 rural para apoio ao Programe glZ^ «édi-

2) criação da carteira d - SetCr Primãri°;

Estado do Maranhão - BEM; S Credito agrícola do Banco do

3) alocação de Cr$ 8 nm„s), até 1974, nas carteiras agricolãs do^ Cruzei
contrapartida dos recursos externos; “ B“' p“a ^<=° d7

4) convénio dos Bancos Estadun-Ministerio da Agricultura víaah^ - COm ACÃR e saGRIMA -
tado; a aplicação de crédito rural orien-

5) realização de convénio da rede bancária oficial do
Estado com outras instituições financeiras visando a obtenção de recur

sos para repasse;

6) aumento para 115 OCO do número de produtores atingi

dos pelo credito rural, até fins de 1974;

7) criação de uma linha de crédito especializada, para
dar cobertura ao Subprogrma de Discriminação de Terras Públicas.

Revenda

1)
revenda de implementos, máquinas, motores,

VOS, fertilizantes, corretivos, concentrados p
nerals, equipamentos de pesca, matrizes repro u
ntam a ser exigidos pelos programas de assistência

2) fermento dos postos^dentários

dos atuais , e remane jamento dos r 

defensi-
suplementos mi

e outros que ve-
agricultura;

previstos em 50%
das áreas priori-

tárias de atuação do Governo; cOmercial dinâmico, atra-

3) implantação de de crédito, tais como: du-
vés da utilização dos instrumentos etC;;

Plicatas, promissórias, contra

- c e silos adaptadosComercialização je armazen  Fsta
1) —  1 — ae P-..O -*

coia secadores para cere jen>anda;

Para atender à seguinte



1371 -

1972 -
1973 -
1974 -

12 000 ton.
16 000 ton.
30 000 ton.
50 000 ton.

2) instalação de
vaÇão dos produtos perecíveis;

unidades frigoríficas visando a conser

3) dinamização e adea *
  s, visando a alcançar o produtor Pm?!° P°lltlCa de Preços mini-

em tempo hÃhíiços justos e rentáveis; assegurando-lhe pre

4) estruturação de um serviço esnPrí tção das condiçoes de consumo • P lallzado P*ra  aferi-
corrência e venda; ‘ ? ' lmporta^o, distribuição, con-

5) acordos com órgãos federais, municipais ou estaduais
visando ã melhor distribuição da produção e ao controle dos preços;

6) ampliação e equipamento dos serviços de classifica
ção e padronização dos produtos agrícolas no Estado;

7) montagem de um sistema de comercialização eficiente,

capaz de atingir os mercados interno e externo.

III - METAS DO PROGRMA AGROPECUÁRIA

Produção Vegetal
1) promover a distribuição de 6 4 000 toneladas de semen

tes selecionadas, de acordo com o seguinte esquema:

TIPO DE SEMENTE

■___ 71/72__ ____7

Arroz 1 000 4

Milho 300 1

Algodão 900 3

Atendoim 250 2

Peijão 50 1

sargo —
Man\ona ■ —
Ger9elim ——

5^assol ——

total 2 500 13

QUANTIDADE
(t) -----------

--- -—— •77/74 74/75__ TOTAL
LZ21—
000
500
100
750
150
500
500
100
1 00

___ / ->/ i r* ----------

9 000
2 000

10 000
6 000

500
1 000
1 000

250
250

6 000
1 200
6 000
3 000

300
500
500
150
150

20 000
5 000

20 000
12 000

2 000
2 000
2 000

500
500

700 30 000 17 800 64 OCO



para defesa vegetalde acôrdo
2) formar

com a seguinte
Patrulha flto-sa„ltirlas
evolução:

71/72
72/73
73/74
74/75

3 patrulhas
6 Patrulhas

12 patrulhas
9 patrulhas

alar um laboratório de fitopatologia em 1973;

') oferecer incentivos para a formação de 17 000 ha de
campos de cooperação para produção de sementes, de acordo com o seguln
te cronograma: ~

frutíferas, atendendo à seguinte previsão:

71/72 2 000 ha
72/73 4 000 ha
73/7 4 6 000 ha
74/75 3 000 ha

5) produzir e distribuir 1 000 000 de mudas de plantas

71/72 100 000 mudas
72/73 200 000 mudas
73/74 300 000 mudas
74/75 400 000 mudas

6) formar 20 núcleo olerícolas, a cargo da ACAR-MA, de
acôrdo com a seuinte evolução:

71/72 2 núcleos
72/73 4 núcleos
73/74 8 núcleos
74/75 6 núcleos

  •
  Produção Animal

1) desenvolver atividades e medidas que venham atingira

Pecuária de grande porte, quais sejam:
  a - deslocamento da bacia leiteira de Sao^Luis para o ei

xo da BR-135, no período de 1971 a 19/4;

b - substituição de 0,5% do rebanho bovino da Baixada por
bubalinos, no prazo de 1971 a 1974;

c - elevação da taxa de desfrute do rebanho bovino de 8%
para 10%, no período de 1972 a 197o;
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2) estabelecer incentivos visando a i                  

g0 de pastagens e a melhorar as condições bromatológicas da ração,
inaÇ ^o-se atingir as seguintes metas:
esPeran

a - formaçao de 19 0 000 ha da pastagens pelos pecuaris -

, acordo com o seguinte cronogrma:taS/ aa

sando a atingir as seguintes metas:

,71/72 10 000 ha
72/73 40 000 ha
7.3/74 80 000 ha
74/75 60 000 ha

b - ensilamento de 24 600 m3 de ração, de acordo com a
seguinte evolução:

71/72 1 600 m3
72/73 5 000 m3
73/74 10 000 m3
74/75 8 000 m3

3) desenvolver atividades de defesa sanitária animal, vi

Zona

rebanho
rebanho
rebanho
rebanho

71/72
72/73
73/74
74/75

20
40
80
60

do
do
do
do

desta zoonose
te esquema:

71/72
72/73
73/74
74/75

nhosz através
ses;

a
nos rebanhos da

b - estabelecimento

de medidas que

da febre aftosa e erradicação
Cocais t de acordo com o seguin-

4) propiciar
• - , a soer ando-semedio e pequeno porte-r r

a - formação de
carne, de acordo com a seguinte

controle sistemático
dos

b _ estabexec—-

centros urbanos do Esta

incentivos para o desenvolvimento da pecuã

atingir as seguinte metas:

200 núcleos de criação de suínos tipo

evolução:

núcleos
núcleos
núcleos
núcleos

de 19 núcleos avícolas nos principa-

acôrdo com o seguinte esquema:

20%
50%
20%
10%

de assistência sistemática aos reba-
visem ao controle das principais zoono-
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72/73

73/74

74/75

5 núcleos

9 núcleos
5 núcleos

c - instalarao d^ 20 nuria^ i
núcleos de caprinos, visando a dis

tribuição de renrouutorgs, conforme o cronoarama abaixo:

72/73 5 núcleos
73/74 10 núcleos
74/75 5 núcleos

Engenharia Rural

1) formar 15 n atrulhas notoriecanizadas, sendo 10 de tra
tores pesados e 5 tratores leves, de acordo com o seguinte esquema: "

71/72 4 patrulhas de tratores pesados e 2
patrulhas de tratores leves.

72/73 6 patrulhas de tratores pesados e 3
patrulhas de tratores leves;

2) contruir 1 000 açudes rêdios e pequenos, conforne o
seguinte cronograna:

71/72 120 açudes

72/73 350 açudes

73/74 250 açudes

74/75 280 açudes

3) desenvolver o setor de recanização agrícola, visando

a destocar 19 500 ha e a arar
c'-e com a seguinte previsão:

e/ou a gradear 22 300 ha, de conforniida-

atividade 71/72 7 2/7 3 73/74 74/75 TOTAL
________________ ____________________

a) Destoca-
nento 2 000 ha 4 500 ha 7 000 ha 6 000 ha 19 500 ha

b) fração/
Gradea*
gem 2 300 ha 5 000 ha 8 000 ha 7 000 ha 23 300 ha
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Pesquisas e Experimentação

71/72

D instalar eletrlc

72/73

LCaÇao rur ,
raj- em 19

-cadas;

73/74

municípiOSz de a_

são Luis
pibaFiar
paco do Lumiar

Carolina

Rosário

Santa Rita
Bacabal

Coroatã

Itanecuru-Mirim
Imperatriz

Codô
Caxias
Pedreiras
Chapadinha
Vargem Grande

74/75

Santa Inês
Santa Luzia
Pindaré
Vitorino Freire

D instai£r 330 experimentos de nlanHe e
sando . testar os seguintes elementos, adptaeSo', £orrlS“«= «-

consorciação e capacidade de uso competição, espaca-mento,

Os experimentos
guinte esquema:

deverão ser lançados de acordo com o se-

71/72 30 experimentos
72/73 100 experimentos
73/74 120 experimentos
74/75 80 experimentos

2) montar experimentos com bubalinos, no período ce 1971
a 1974, para determinar:

- índice de natalidade
- índice de mortandade
- idade de abate
- rendimento de carcaça
- índice de desfrute
- produção leiteira

3) instalar experimentos com caprinos no período de 1971
a 1975 ' cIUe visem a determinar:

- índice de natalidade
- índice de mortandade

- idade de abate
- rendimento de carcaça
- competição de raças



’’ ™ntar 630 cimento, de Dlant
,.,,„do ° estudo as: ' Plantas Industriais, obje

V-** w
- ««petição de variedades
- epoca de plantio

espaçamento

7 c°nsorciação
• rendimento

 ronognam.a:

Êstes experimentos erao lançados atendendo ao seguinte

71/72 80 experimentos
72/73 200 experimentos
73/74 200 experimentos
74/75 150 experimentos

5) instalar 650 experimentos de plantas alimentares para
diagnosticar:

- competição de variedades
- época de plantio
- espaçamento
- consorciação
- rendimento

A montagem desses experimentos seguira o esauema abaixo

execuçãoO cronograma de
experimentos

72/73
73/74

20
30
30
30

71/72
72/73
73/74
74/75

experimentos
experimentos
experimentos
experimentos

7) instalar 90
seguinte esquema.

experimentos
experimentos

•jerimentos

?lCôreo cor o

100
200
200
150

experimentos de caju sobre:

£e variedades
6) instalar 110

- competição
- época de plantio
- espaçamento

desta reta serã o serulnte:

de



72/73

73/74
74/75

30 experimentos
30 experimentos
30 experimentos

8) instalar em 1971 um laboratório de analise e fertili.

çjg sol°s 9 e9 a partir de 1972, realizar analises de solos e napea
^aCL jo TPicro-areas destinadas à implantação de cultivos agrícolas.
mento âe -

Quanto aos Programa^ igramas Complementares
destacam-se:

I - METAS DO rP.CGP.A?*?.  TP?t?7SPOPTPg

seguintes intens:

1) implantação de 2 500 km de rodovias pigarradas e 750
kir da pavimentação;

2) construção de 5 000 km de estradas vicinais;

3) pavimentação da pista de 14 aeronortos para aviões co
nerciais e melhoramentos nos aeroportos para taxis-aêreos;

4) ampliação de porto do Itagui.

II - PETAS DO PROGRAMA ENERGIA

1) extensão da rede de distribuição para mais 50 municí
Pios e instalaçao de rêces de distribuição em 70 municípios;

2) reforço do sistema de geração hidrelêtrica e térmica;

3) construção da primeira etapa da Hidrelêtrica do rio
parinha e instalação do Sistema do Tocantins com disponibilidade ini

cial de 9,5

4) eletrificação rural em áreas de eleição.

- mftas do programa industria

implantação do DistritoD
estudo e2)

e médio prazos;

e o 4)
J’ r^gram.as de estímulo ãs

Pa 3)
^inami2ação

Industrial do Itaqui;

dos projetos viãveis a curto

criação dos Grupos Regionais de Promoção industruiai

dos polos industriais recrionais;
realização de cursos de treinamento para empresários

vocações empresariais;



5) ampliação das. linhas de fjnanM
.g especializados, visando a elevar d n°S Orgncs es"

ta crédito aplicado, permitindo a criacão de Z300 mUh5eS ° V°1W
de CI j oaa - ' e 300 empregos diretos p^ndii^ento de 300 empresas. " eretos e

o ate



ANEXO II - SITUAÇÃO ORÇAMENTÂRIA TABELAS
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